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TIINUTA DO EDITAL

A PREFÊITURA IÚUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . A, inscÍi1a no CNPJ
sob no 01.612.83210«)l-21, s€diada nâ Av. João xxlll, S/N - Cêntro, AJto Alêgrê do Pindaré - MA - l!lA,
CEP n' 65 398{00, por intermédio de sÊu Pregoeiro, designado pela Porta.ia no 28112023, publicada no
Diário Oficiâl do Município no dia 03 de Abril dê 2023, lêva ao conhecimento dos interêssados que
realizará licitâÉo na modalidâde Prêgão na forma ELETRONICA, do tipo lrênor Preço poÍ ITEM,
conformê descrito neste Édital e seus Anexos e em conformidadê com o disposto íÉ da Lêi rf 10.520, de
17 de julho de 20m, do Decíeto no 10.024, de 20 dê sêtembro dê 2019, aplicândo subsidiariamonte a Lei
Federal no 8.666 de 21 de junho dê '1993 ê suâs alteraçôes e demais normas peÍtinentes à êspécie.

Data da sessão: _/_/_
Horário: _:_h
Local: Portal Compras Públicas - !4lt49(e.1!C!9trpiÊsgg!ll.ç9§la8I

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitaÉo tem poÍ objêto â ContrataÉo de empresa especiêlizada paía pr6staçâo de
sêrviços cle inspeçáo de saúdêJpêricía médica a ser presiado por médico, com atividade em Medicina do
Trabalho ou Pericia Médica, confonnê necessidade, com o objetivo de efêtuar pericias parâ os
seNidorês municapais, corúorme êspêcificáçóês conslentês do Tetmo de Refêíéncia - ANEXO l, partê

integrante destê Edital.
1.2. A licitâÉo sêíá realizada êm 1 (um) ltem, conlendo úm item.
1.3. O critério dê julgamento adolaó será o mênor prêço do lote/grupo, obsêoadas as exigênciâs
coôtidas neste Edital e seus Anexos quanto às êspedficaçóei do obieto.
1.4. O valor globãl estimâdo dêsta licitaÉo é de R$ 2ro.oo0,0o (duz€ntos ê dêz mil reais)'
'1.5. O critério de julgamento adotâdo seíá o menoÍ prêço poÍ 

'TEM, 
obseívadas as exigências contidas

neste Edital e seus Ánexos quanto às êspêcificações do objeto.

2- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despêsas para aténder â esta licilaÉo êstilo programadas êm dotaçáo orçamentáriâ pópaia,

prevista no orçamento paaa o exercício de2o23, nâ das§ificação abaixo:

02 oz 0O SEC.MIN. OE ADMINISIRqÇqO E FINÁrl,iÇAS
04 122 0046 2007 0O0O MANUT- É FUNC.DA SEC Ot ADMINTSTRAçAO E FTNANçAS
3.3.9039.00 OUTFOS SERyIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURIAÇA

3. OA PARÍICIPAçÃO NO PREGÂO.

3.1. Podêrâo pârticipar deste Pregáo inlêíessados cujo ramo dê atividade seja compativel com o objeto

3. 1 . 1 . Os licitántes deverão úilizar o ceítmcádo digital pâra acesso ao Sistêmâ.

3.2 Será concêdido tratâmento favorecldo pâÍa as micÍoêmpresas e empÍêsas de pequêno porte' pâra

as sociedâdês cooperativas mêncionadâs no artigo 34 dá Lêi n' 11488, de 2007, párâ o agÍiculior

lvinrh do EdiLl - P,"Sào Elet"ni.o no 

-/2023 
- CPUPMÂAP/MA
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fêmiliar, o píodúor rurêl pssoâ liscâ ê para o micÍoempreêndêdor individual - MEl, nos limitês previstos
da Lei Complementar rf 1 23, de 2006

3.3. Não pod€ráo pâílrcipâÍ desta licitação os interessádos:
3.3.1. proibidos dê pâíticipaÍ de liciiaÉes e celêbrar cohtÉtos administrativos, na foíma da lêgislâçáo
vigeíÍê;
3.3-2. quê nâo âtenclam às condiçóês dêste Edatal e seu(s) anexo(s);
3 3 3 estrang€iros que não tenham r€prês€niâção legâl no Erasil com poderes expressos perâ receber
citaçál e rEspondêr administrativa ou judicialmente,
3.3.4. que sê ernuadrem nas vedaçõês prêvistâs no áúgo ge da Lei rf 8.666, dê 1993;
3.3.5. que êstejam sob falência, concurso de qBdoíes, concoídata ou em processo de dissoluÉo ou
liquidação:
3.3.6. entidâdês empresariais quê ostejám reunidâs €m consórcio:
3.3.7. Orgânizâ9ô€s de Sociedad€ Civildê llltêr€ss€ Público - OSCIP, etuendo nê6sá condiÉo (Acórdáo
n' 7461201 +TCU-Plênário).

3 4. Como condiçáo pãra paíticipaÉo no Prêgáo, a lidtaí{e assinalaá 'sim' ou 'não" em cámpo próPrio

do siíêmá elelÍônico, reiaüvo às soouintês dêclaraçôês:
3.4.1.que cumpre os requisitos estabêlêcidos no artago 3'dâ Lei Complomentar n" 123, dê 2006,
êstando apta a usúruir do tíatêmênto favoreqdo êstabolecido em sêus aí.s. 42 à 49:
3.4.1.1. nos itons exclusivos para pâÍticipaçà de micÍoompreses e empíesás de p€qu€no portê, a
essineleção do campo'não' impediaá o prosseguamento no c€íiemê;
3.4.'!.2. nos itens em quê â partropâÉo náo foí exclusivâ pâra micÍoeínprêsas ê êÍnp@sâs de p€quêno
porte, a assimlaçáo do campo 'náo' apêôas pÍoduzirá o êÍáto de o licitântê nâo têr direito ao tráamênto
favorecido pí6visto nâ Lei Complgmêntar n'123, de 206, Ílêsmo que micÍ@mpresâ, emprêsa de
pêquêíio poÍte.
3.4.2. que está o€rÍo e concorda com as condiçôês contidãs no Edital ê sêus anêxos;
3.4.3. quê cumprê os reqúisitos parâ â habilitação d€finidos no Editál e que â propo§a ápresêntãda está

em corÍormid€de com as exigênqas ed alioas,
3.4.4. que inexistêm fáos impediüvos pârâ sua l-ÉbilataÉo no c€ítâmê, ciente da oMgatoÍiedâdê de

dêclârár ocoÍrênoas postâiores;
3.4.5. que não emprega Ínenor dê 18 alos êm tráalllo notumo, perigpso ou insalubre e não emprêga
menor de'16 ânos, s,alvo menor, â partir de í4 anos, ns condiçáo de aprendiz, nos termos do artigo 7',
XXXlll, dâ Constit/iÉo;
3.4-6. quê â pÍoposta Íoi elaboÍâda dê Íorma indepêndeí{a. no§ têmos da lnslruÉo Normáiva SLTI/MP

nó 2, de I 6 de sêtembro de 2m9.
3.4.7. que não possui, em sua câdeia produtivâ, empíegados exêqrtando fabâlho degÍadante ou

forçado, obsêrvanc,o o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e rro inciso Íl do art. 5" dâ Constituiçáo
Fêdêral;
3.4.8. que os s€rviços sáo preíados por êmpresas que comprovem qrmprimenlo de res€rva dê

câÍgos pÍevista êm lei para pessoâ com deÍciência ou pâía rêábilitado dâ Prêvid.ânciâ Social ê quê

atendam às rogras de âcêssibilidad€ píêvistas na legislaçáo, conforÍÍle disposto no ari. 93 da Lei no

8.213, d€ 24 d€ julho de 1991.
3.4.9. que drmprê os requisitos do D€crêto n . 7.174, de 2O1O, estando apto a usufÍuir dos cÍjtérios de
prêferência.
3.5. A declâíaÉo falsa rêlatiya âo cump mêúo
previstas êm lê s nesle Editel.

de qualquêÍ concíção sulêúará o licitânte às sânçóê§

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUHENTOS DE HABILITAçÃO

4.1.Os licitantes encaminhaÍáo, exclusivamenlê por meio do §istema, concomitântement€ com os

documêntos de habililâÉo erigidos no edital, proposta com a de§cÍiÉo do obielo oÍeÍtedo e o píêço até

Folhas no
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a data e o horádo estábêlêcicbs pêra abertura da sessáo públicà, quando, entáo, encerrâr-sê'á
automalicamente a etapa de envio dêssâ documentaÉo.
4.2. O envio da paopostâ, acompanhada dos dooJmentos d€ habilitaÉo exigidos nêslê Edilal, ocoÍaêrá
poí meio de óave de ac€sso ê sênha.
4 3. Os laotaí{es podeíão deixâÍ dê âpíêsêntar os doqrmeírtos dê hâbilitâÉo que constem do SICAF.
assegurado aos dêmais liolaí{ês o direalo de acesso aos clados constantês dos sisiêmâs.
4.4. As MicÍoempresâs e Empresas de Pequêno Portê dêveráo encaminhar a documentaÉo de
habilitâÉo, ainda que haja âlguma .estÍição de regula.idade liscal e t.abalhista, nos termos do art. 43, §
'l o da LC no 1 23, dê 2006.
4.5. lncumbirá ao licitarÍ€ acompanhar as op€ra@es no sistema elêtrônico durante a sêssáo pública do
Pregâo, lcando Íêsponsávêl pêlo ônus dêcoÍÍênlê da perdê de n€gócios, diânle da inobserváncia dê
quaisquer mênsagÊns êrnitidâs pelo gslema ou dê sua desconêxão.
4.6. Até a abertura da sessáo públicã, os licÍtantes Pod6ráo Íetirar ou substituiÍ a
documento6 clâ hâbilitaçáo antêrioímente inôêricb§ no sist€ma;
4.7 Não será êstáb€lêcidá, nêssa elapê do cêrtámê, oídêm dê classificáÉo enlre
âpíêsentadas, o quê somênle ocorrerá eÉs a Íealizaçfu dos procêdimêntos de

proposla o os

as proposlas
nêgociaÉo ê

julgamenlo da proposta.
4.8. Os doqJíiênos que coÍnpõêm â píoposta e a hatÍlilaÉo do laotante melhor dassificâdo somênte
seráo disponibilizados para avaliaçáo do pregoeiro e para acêsso público aÉs o encêrâmenlo do envio
dê lances.

5. DO PREENCHIÀIENTO OA PROPOSTA

5.1.O liotantê deverá enviaí su€r pÍoposta mediante o pr€êílchimento, no sistêmâ eletÍônico' dos

s€guinlos câmpos:
5.'1 . 1 . Vâlor unitário e totâl do item:
5.1.2. Marca,
5 '1.3. Fabricant€;
5.1.4. DescriÉo detalhada do obleto, contendo a§ inÍomaçóos simildes à êspecifiqão do Proiêlo
Básico: indicando, rro qualoí apliárey'. o n*lo, píazo ale valfuJ* ou cle garantía.

5.2. Todas âs êspêcificáçóes do objêto cor idâs ÍLl píoposta viÍiculam a Contratâda.
5.3. Nos valorês propoitos estaraó indusos todos os drslos opêl-ácionais, êncârgos píevidenciádos,

trabalhistâs, tribúários, comêrciais 6 quâisquer outros quê incjdam direta ou indiÍetamente no

fomêciÍnento dos bens,
5.4. Os prêças ofêrtâdos, tanlo na prcposta inicjal, quânto na etapã de lanc€s, sêrão dê êxclusiva

responsábilidadê do licitâí{e, náo ltÉ ássistindo o darêito dê plêil€âr quâlqueÍ alteração, sob alegáÉo de

erÍo, omissáo ou qualsJer outÍo petexto
5.5. O prazo dê vaEàde da píoposta não sêé iifênor a 30 (tílrúa) dias, a conlar da dáta d€ sua

apíesentação
S.O. Os liátantes dêvêm rêspêitâr os preçps máximos €stabslgcidos nas normas dê íegênciâ dê

contrâtaÉ€s públicas fêd€íâis, quándo pâÍticiparêm dê licitaÉ€s pÚblicás;

5.6-r. O dêscumpÍimsnlo das rêgras supaamencioÍtadâs pela Administração por pade dos coriratados
pode enssiar a fiscalizâÉo do Tribunâl ê CoíÍas dâ Uniáo o, após o deúdo píocesso legal, gêrâr as

bguintes 
'conseqrérrial: 

assináúâ de p€zo paaa a adoçfu das mêdidâs ne@ssáÍiâs ao êxâto

cuíprimento da iei, nos têrmos do art. 71, inciso lx, da ConstituiÉo; ou condenaÉo dos agentes
públicos responsáveis e da gmPresâ conlíatadâ êo pagamento dos paejuízos ao orfuio, câso vêrificáda a
ôcorrênciâ do superfaturamênto por sobrêpreço na êxecuçáo do cofltrato.

Mií'uta do Edii.l - Prerá Eletôtrlco ,L/roã - CPUPMÂÀP/MÂ
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6. DA ABERTURA DA SÉSSÂO, CLASSIFICAçÃO OAS PROPOSTAS É FORMULAÇÃO OE

LANCES

6 1. A ab€Íturâ dâ prcsentê licitaçáo dâr_se-á ern sessão p{iblicá, poí meio dê sistema êletrônico, na

data, horáíio e local indicâdos neíê Edital.
6.2. O Pregoeiro veíiÍicaÉ âs píopostas apresenlâdas, desdâssrficando dssde l€o aquelas quê náo

esiejam em-conÍormidado com os requisilos êstab€lêsdos nêste Edúal, contênham vícios insânáveis or.1

não apres€ntem as especilicâçóes lésticas exigidas no Pacreto Básico
6 2 1 TâmÉm será dêsclassificsdâ a píopostâ que id€itilique o licitanle.

À.ã.2. a aesctassmcaçao sêrá ssmPre ?undamêÍrtadá e regisüada no §istema' @m acompanhamgnto êm

têmpo real por todos os participanles
6.2.ã. A ná; dssdassifiàÉo oa proposa nao impedê o seu julgam€nto definitivo êm s€ntido contÍáíio'

levâdo a êÍeito na fase de acêitaÉo.
63.0 

"i"taaa 
o{d€nará aúomatícamênt€ a§ Propostas dessifcêdas, s€íÉo qrJê somênt€ estas

participaráo dâ úasê de hnces.
ã.1. ó'sistema oisponiuilizará campo própÍio pãa troca dê Ínonsâgens eí Íe o Prêgoeiro e os licitantês

o.s. i"á"ã" ã *ãp" -apetitivâ, os licitaftes devêÍão encaminhar lancos exdusivamenle por mêio do

"i"t.Àá 
.Ét eri"". sendo imediatamente iríormados do seu íecetiíreito e do valor consignâdo no

íegisiío.
6 5 1 o lance deverá s€r oÍerlaclo pelo mênor valor total
O.s. ó" út"nt"" podeaão oíeí€cer lan@s sucesslvos, obsê'vando o hoÍáflo fiv€do para abertuÍa da

sêssáo e âs reoras esiâbeleodas no Edital.

ã.iãrát""ã"*iãii" pã.iã or"r.".. r"n " * valor inÍerioÍ e último por ele obÍtado ê registrado

oêlo si$ema.
ã"dlõ'iniàür. ,i.ir. dê dferença dê valorês entrê os lancês que incidiíá lanto-em rêlâçáo aos lances

;i;;;ã;;;il;;i; em retaçao a proposü qus cobriÍ a melhor oíêíla devêrá seí Rs 1000'00 (mil

Íeais)
àãã int*r"ro eíltre os lan@s enviados pelo mesmo licitante náo podêíá sêr rríeíior a vinte (20)

""Sr"d;"1 
ãI"i.üf, êítrê láítc€s nao úerá ser rnÍêrior a És (3) segundos, sob pená do sêÍem

auúmalrcamente descarlâdos p€lo slslêmâ os respêclivos lêncês'

;.ióé;;t;á;trô ú; o envio de lancss no Fegáo dsrônrco o modo de disputa "âberto em que os

llcrlantss apresenleráo lancês públicos e sucê§sivos' com proÍÍogaçoes'';-;;;;';:;;; i""... aa selsao ouolrca lerà or-rraçao àe oez mrnutos e, apôs rsso sera proÍogada

,ri",l"i"?.-"nL ãàã-","t"rã qú,ia" houver lâncê oferlâdo nos últimos dois mrnutos do pêríodo de

duraÉo da sessão Públaca.
ilãi prorr.ô"áo'"utomática dâ etapa de lanc€s, de que trata o item aítetior' sêra de dois minutos e

oconerá srcêssvaÍÍrente *apr" qr. no,i* l"nces enviados nesse p€ííodo dê proíog6çáo' inclusive

no câso de lancês intemôdiáíios
i lg tiã" h.r".ú t*os lances na foÍma estabelecida nos it6ns antêÍiores' a ses3áo pút'icâ ôncôÍÍãr-

se-á automaticamênto.
7.14 EncêrÍadê a fase compêtitrva sem que hâla a píonogaÉo aúoÍftátrca pelo sistema' poderá o

ôÍeooêrro. assessorado pela eq,ipe oe aüã, r'iim*à"tt'ii"' "orn'rir 
o remíqo da sessáo públrca de

ianás, em prot oa consecução do melhor 9íe@
à-'iíÉÀ.i!ã o" r.r'," no sistêma, o" án"ti "t 

dêsacordo com os subrlens anlenorês deveÍáo sêÍ

;";;id;;ã;p.,;;àgo"i-, d.i"naà t-ãêncrá ser comunlcada imêdiâtamentê à sêcíetaíiâ de

Gestáo do Minislério da Economie;
;;á;:N; ;ôü-d. suutem anierior' a oconéncia §êÍá rêgrstrada êm campo píópno do sistemâ

; i; liil;ã.;á.s aois otr ma,s ranàs a.....o r"rãr. píevarêc€ndo aquele que íoí rêc€bido ê

rêaislrado em PnmêlÍo lugar
à.ii*oll'="i" ã'iiÀ".,rà oa sesúo puutica, os lijtantes sêrào infoímádos' em temPo real' do valoÍ do

menoí lancê regrírado. vedadâ a idêÍÍihcaçáo do [cnanlê

ã:ã.1;';; ãil;;raá -, o p'ôõit' - áeconer oa aana comeetrtiva do PresÉo' o sistema

ãf"rrOni* poO""a p"-an€cer acêssivel âos licrtantês pda a rêcepÇáo dos lâncas'

*
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6.19. Ouândo a dêsconexão do sistêma elehôôico parâ o pregoeiro persistir por tempo superior a dêz
minúos, a sessáo pública será suspensa ê aêiniciada somentê após dscoÍidas vintê ê quatro horâs da
comunicaçáo do fato pelo Pr€oeiro aos participantes, no sílio êlêtrônicô úilizado paíâ divulgâção.
6.20. O CíitéÍio dê julgâmento adotado será o mênor preço, conforme deÍinido nestê Editâl ê sêus
anexos.
6.21. Caso o liotantê não apres,enle lanc€s, @nconerá com o vâlor de slra proposta.
6.22. Em ÉlaçÁo a itens não exclusivos paaa pârtiopâçáo de micÍo€mpresas e empreÉs de pequeno
porte, uma v€z €ncerada a etapa de lances, sêrá ááivâda a verificâÉo aúomáica, junto à Receita
Federal, do porle da entidâdê êmpÍesarial. O sistema identificâÍá em coluna própda ás mrcÍo6mpresas e
êmprêsâs de pêqueoo porlê participant€s, prlcodendo â compaÍâÉo com Gs valores da primêira
colocada, so êsla Íor empresa de maior porte, âssim como das demais classificadas, para o fim de
âplicaÍ-se o disposto nos arls 44 e 45 da LC no 123, dê 2006, íêgulamentada pelo Oecrêto no 8.538, dê
2015.
6.23. N€ssâs condiçóêê, âÊ píopo6tâÊ de micÍoêmprêsâs ê êmprêsaa d€ pêqueno port€ qu€ s6
enconkarem na íaixa dê até 5% (onco por cento) acima da melhor propo§a §eíáo consideradas
êmpatadâs com a primeira colocada.
6.24. A melhoÍ classmcada nos teímos do itêm anlêrior terá o direito do €ncaminhar uma última of6Íta
para dê§ompat€, obrigaloriamênto em vâlor infêíior âo dâ pÍimeira colocáda, no prázo dê 5 (cinco)
minutos conlÍolados pêlo sistemâ, contâdos aÉs a comunicação alrtomática para tanto.
6.25 Caso a microêmprêsa ou a êmprês:r de pêqueno porte molhor classiíicada dêsisla ou não sê
manrfestê no prazo estâbelêcido, sêÍáo convocâda§ âs dêmais liotantes mrcÍoempresâ e empresê de
pequeno porte que sê enconfem naquele inteNâlo ds 5% (cinco por cênto), na ordêm dê clâssifcâçàJ,
pâaa o exsrcício do mesmo direito, no píazo e§abslêcido no subitem anterior
6.26. No câso dê equivalênc.iê dos vâloÍês aprêsêíitados pêlas microêmpresês e êmpresas de pequeno
porte quê se oncontrem nos intêNâlos estabelêcidos nos subitêns ânterior€s, será rêalizado soÍteio entrê
êlas para que se identiÍique aquêla que Fimeiro podêrá apresentar melhor oferta
6.27. Quando houvêr propostas benefioadas com as margêns dê prêfeência em aêlaÉo âo produto
estrangêiro, o cÍiléíio de desêmpâle sêrá aplicádo êxclusivamenle enlÍe as propostas quê fizerem jus às
margens do píêíeêncja, coarfoamo regulamefito.
6.28. Hâvêndc eventuâl empâte entre propostâs ou lances, o cÍitéfio dê desempâtê sêrá aquele previsto
no art. 3", § 2, da Lei n" 8.666, de 1993, âssegurando-sê a píêfeÍência, sucêisivamênte, aos bêís
produzidos:
6.28.1. no paisi
6.28.2. por êínpresas brasileiÍâs;
6.28.3. por êmpresás que inüstam om pêsquisâ e no des€nvolviÍnento d€ teciologia no Pais:
6.28.4. por êmpaêsas que comprov€m cumprimeíto de reserva dê cárgos píevista êm lêi para pessoe
com dêÍciência ou paÍa rêabilitaalo da Previdência Social e que áêndâm às regras dê acêssibilidade
previstas na legislaÉo.
6.29. P€r6iBtindo o €mpat€, a píopo6ta vêncêdoíe 6êíá soítêada p€lo ei6tema el€tíônico dentr€ a6
propostas êmpatadás.
6.30. Enc€rrada a êtapa dê ênvio de lances da ssssâo pública, o prêgoeiro devêrá ênc€minhar, pelo
sistêma elehônico, contaaproposta ao licitaíÍê quê tonhâ apíesêntêdc o melhoÍ píeço, para que sejê
oblida melhor proposta, vedâda a nêgociaçáo em condiÉes diferenles das prêvrslas nestê Edital.
6.30.1. A negocjaÉo seíá realizadâ por mêao do sislema, podeido sêr acornpânhâda pelos demais
licitantes.
6 30.2. O pregoerc solicitará ao licitante melhor dassficado que, no prazo de 2 (duas horas) horas,
onviê a proposta adequada ao úftimo lance ofeÍtado aÉs a negociâÉo realizada, â@mpânhâda, se foÍ
o clrso, dos documêntos complêmentárês, quando n6cêssáios à coníirmação daquelês exigidos nestê
Edital e já apÍêsontádos.
6.31. Após a negociaçáo do pr6ço, o Pregooiro iniciará a fase de aceitâç5o e iulgaÍÍÉnto da pÍopostâ.
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7. DA ACEITABILIOADE DA PROPOSTA VENCEOORA.

7.1. Encerrada a etapa d€ nêgocàÉo, o p.egoeiro examinará a propostâ classúcáda em píimêiro lugar
quânto â âdêquâção e obielo e à compâtibilidadê do prêço eín íelê@ eo máximo êstipulado pare
conkalação nêstê Editel ê em s€us ân€xos, observado o disposto no paágráo único do ert 70 e no § 9o

do art. 26 do DecÍeto no 1O.024n019.
7.2. O liotâírtê qualificado coíno produtor Íural pessoa fisice deveíá incluir, na sua pÍoposla, os
p€rcentuais dâs contÍibuiçóes pÍ6vistâs no ârt. 176 dâ lnstruÉo Normativa RFB n. 971, dê 2@9, 6m
râzáo do disposto no art 184, incjso V, sob pena de clesclassiílcáÉo
7.3. Será desclassiÍcáda a proposla ou o lânce vêncêdoí, apresêntar prêço frnal superior ao preço
máximo fixâc}, (Acórdào n'145í20'18 -ÍCU - Plenâo), olr que aprêsêntãr p€ço maniiestamente
inexequ ivel.
7.3.'1. ConsidêÍâ-se irÉxêquível a píopoía que apíesente preços global ou unitádos simbólicos, imsórios
ou dê valor zêro, incompatíveis com os preços dos insumos e saláÍios de mercado, âcÍêscidos dos
rêspêctivos encâígoB, einde quê o ato crnvocatório da licitaçáo não tênha estabêl€cido limitês rnínimos,
excêto quando se reíêrirom a matedais ê instalações de pÍopriêdade do póprio licitántê, para os quais
elê rênunciê a parcêls ou à totaldade dâ remuneraÉo.
7.4. Na hipótêsê de nêcêssidâde clê suspênsáo da sêrsáo pública parâ a realizaçáb dê diligências com
vistês âo sanêámênlo das pÍopostas, a sessão pÚblic€ somenle podêÍá ser rêiniciâda mediánte aviso
próvio no sistema com, no mínimo, vinle e quatro horas de antêcedência, ê a oconência §€rá rêgistrêda
em ata:
7.5 O Prêgoêrro podêíá convocar o liolanle para enviar doqrmento drgital complemêntâr, poí mero de
funcionalidâdê disponivel no sisteÍna, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, sob pêna dê não acêilaÉo
da proposta.
7.5.1. O prazo estâbêlecido podêrá ser prorr€ado pelo Prêgoerro poÍ solicjtaçáo êscÍitâ e justúcâda do
licitar{ê, formulada ântes cle frndo o prazo, e Íoímalmente aceila pelo Pregoeiro.
7.5.2. Dêntrê os documentos passíveis de solicilaÉo pelo Prêgoêiro, deslacâm-sê os quê contsnham as
câractêristicâs do mâteíiel ofêrtâdo, tais como marca, modêlo, tipo, fabncante e procaência, além d€
outras iííomaçóos pertinentes, a exemplo de cáálogos, foltÉtos ou propostas, êncaminlÉdos por meio

eletrônico, ou, sê Íoí o câso, por outÍo meio e prâzo indicados pêlo Pregc€iro, s9m prêjuizo do seu
ultorior envio pôlo sistema eletrônico, sob pêna de nàJ acêiiaÉo dá píopost+
7 6. O lkitante que náo apíesF-nlaÍ o d@umento cifiptobêtório, ou cujo ptútlo não atendet aos
rcgulamenlos técni@s pe inentes e hotmas técnicas brasibiras aplicáveis, não podeíà usuítutr da
êplicação da margem & preÍerência, sem üeiuízo das penalídades cabíveis
7.6.1. Nêssá hipóte*, ben @no en caso de inabilitaçáo ú licitahte, ás píopostas seráo
Íeclassifrcadas, para frns de ngva apliraçáo da fiagefi de peterêtÊid.
7.7. Sê a proposla ou lan@ vencedor for desclassÍficâdo, o Pregoêiío examinará a propostâ ou lance

subsêquêntê, ê, assim suc€ssivamêntê, nâ oídem de classificaÉo.
7.8. Hêvêndo necêssidade, o Prêgoêiro suspenderá â sêssáo, infoÍmândo no 'chaf a nová dala e

horário para â 6uâ continuidadê.
7.9. O Prêgoêiro podêíá encâminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposia ao licjtânte que

aprêsêntou o lance mais vantajoso, com o ím de negociaí a obtençáo de melhor prêço, vedada a
negociâção em condiçó€s dive6as das previstâs neste Edital.
7.9.'1. Também nâs hipót€sês €m que o Pregoeiro não âcêitaÍ a proposta e pâssar à subs6quente'
podêrá nogociar com o licitantê para quê sêjâ obtido preço melhor.
7.9.2.A nêqociaÉo sorá rsalizada por mêio do sistema, podendo sêr acompânhâdâ pelos demais
licitentôs.
7.10. Nos itêns não exclusivos pára á participaçâo de micíoemprêsás ê empresas dê pêquêno portê,

sêmprê que a píoposta não foí âcêita, e antês de o Pregoeim pãssar à subsequênle, havêrá novâ

veÍificaçáo, pêlo sislema, dá eventual ocoÍrêociã do êmpate lido, previsto nos artigos zl4 ê 45 dá LC no

1 23, dê 2006, soguindo.sê a discidina antes estabelecida, sê fo. o caso.
7.11. Encênada a anális€ quanto à aceitaÉo da píoposta, o p€goearo vêrifrcárá a hâbilitaÉo do

hotanle, observâdo o drsposlo neste Eútá|.
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8. OA HABILITAÇÃO

8.1. Como condiçáo prévia ao êxame da documentaçâo dê habilitaéo do licitánte dêtenlor da propostê
classifc€da em primêiro lugEí, o Pregoeiro vêíi6cárá o evêí{ual dêsormprimer{o das condiçóes do
panicjpaçáo, espêcialmentê quanto à €xislência ê sanÉo quê impeçã a paÍticipaÉo no cêrtame ou a
futura contrataÉo, m6daante a congJlta aos seguinles cadaslros:
8.1.1 S|CAFi
8'1.2. Consulte Coôsôlidádâ dê Pessoa Jurídica do Tribunal d€ Contas da Uniáo (hltpsr/cêrtidoês-
aof.aops icu.oov bÍl)
8 1.3- A consulta aos cadastÍos seÍá íealizada em nome da êmprêsa licitântê ê tâmbém de seu sócio
majoritário (il!p§l@!!I!@§jg!j9y.!!), por íoíçâ do aíligo '12 dá Lêi n'8.429, dê 1992, que prevê,
dentre as sánçóes impostas ao responsável pelá péticá dê elo dê improbidade edministrâtiva, a
pÍoibição dê @írtíâtar com o Podeí Público, inclusive por inteíÍrÉdio dê pêssoa juaídica dâ qual seia
sócio m4oíilário
8.'1.3.1. Caso conslê nâ Consulta dê SituâÉo do Fomecedor a êxislôncjâ dê Ocoíênciâs lmpedilivas
lndiretas, o gÉstor diligenciaÉ paÍa veíÍícar se houve fi€ude por pane dâs empre§as apontadas no
Relalúio de Ocoírônoas lmpediúvas lndiíel,as.
8.'1.3.2. A tentativa dô buda será verificadâ por meio dos vínqrlos societários, linhas de Íomecimento
similâres, d€otre outros.
8.1.3 3. O licitantê sêÍá convocado para manifeslação prêviamêntê à sua desdassmcâÉo.
8.1.4. Constatada a êxistência de sençáo, o Prego€iro rêputará o licjtente inabilitâdo, por falta de
condiÉo dô pâíiopaÉo.
8.'1.5. No câso de inâbilileÉo, hãvêrá novê vêÍificâÇào, p€lo sistêmá, da evêntual ocorÍêncla do empate
ficlo, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementaí íro 123, do 2006, seguindo6ê ê disciplina anto§
êstabêlêcidâ pâra acêitaçáo da proposta subs€quêÍrto.
8.2. Soment€ havêrá â nêcessidade de comprovação do píêsnchimêrÍo de Íequisilos mêdiante
âpÍesenlação dos documêntos originêis não{igitais quando houveí dúvida em rêlaç.ão à integridade do
documento digitã|.
8.5. Náo sêráo acêitos doormentos de habilitaÉo com indacaÉo de CNPJ/CPF díeíentes, salvo aquêlês
legalmontê permitidos
8.6. Se o liciianlê íor a mâtaiz, todrs os documentos devêráo ostar êm rrome da mâtriz, e se o licitantê foÍ
a filial, todos os documêntos dêv$ão estâr em nome da íiliâ|, êxceto aqueles dodrmêntos que, pela
própriâ ôaturêza, compÍovadamênte, foÍem emitidos sotl)ontê êm nomê da matÍiz-
86.1.5êrá0 acsilos rêgisfos de CNPJ do liciiante máriz e filial com díêrenÇás de números de
documênlos pêrtinêntes ao CND ê ao CRF/FGTS, quándo for comprovadá a cenlralizaÉo do

recolhimênto dêssâs contribuiçóes.
17. Ress€lvado o disposto no item 5.3, os licitaies d€vêíáo 6ncâminhar, nos teímos dêste Editâ|, â
do@Ín€ntâç5o relacionâdâ nos itens a sêguir, paía fins d€ habilitaÉo:

8.8. Hebillt çàoiuíldicá:

8.8.1. No cáso dê êmpaêsário indiüdual: insaÍiÉo no Regisho Público de Empresas Mercâr s, a cargo
dê Junta Comercialdâ respodiva sede;
8.8.2. Em s6 tratando dê micÍoêmpreendêdor individuâl - MEI: Ceíific€do da CondiÉo
Microêmpr€€ndedoí lndividual - CCMEI, cuja ac€itação ficârá condicioiada à vêrificação
autênticidâdê no sítio www. poílaldoempreendedor. gov. br,

(ü

PREFEIÍURA MUNICIPA! DE ALÍO A!-EGRE DO PINDARÉ .
Av- Joáo x)(lll, 9N - CêntÍo
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8.8.3. No c€so dê sociodade empresáÍia ou êmpresa individual de responsâbilidadê limitadâ - ÊlRELll
ato constitúivo, estatuto ou cor,lráo social em vigor, devidsmênte íegisríâdo na JuÍta Comercial dê

respêctiva sde, acompánhâdo de docurnento comprobatório dê seus administrâdrres,
8.8.4. inscÍiÉo no Registro Público de Empresâs Mercânlis ondê opêra, com averbaÉo no Registro

onde tem s€dê a matriz, no c€so dê s€r o participantê sucursal, filial ou agêncla:
88.5 No caso de sociedad€ simplês: inscÍjÉo do ato conÚhrtivo ôo Regas'tro Ciül das Pessoâs

Jurídicâs do local d€ sua s€dê, acoínpanhada d€ prova da indicâçáo dos sêus âdministradores;
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8.8.6. No caso de coopêÍêtiva: âta de fundâção e eíâtuto social êm vagor, com a ata da assemblêia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscíito no Regislro Civil das Pêssoâs
Jurídicâs da rêspêdiva sodê, bêín como o Íegastro dê que ttáa o aÍt 1O7 daLei rP 5-7U, de 1971:
8.8.7. No ca§,, de qúrultot Íafiiliar blarcçb de Aplídão ao PÍonêÍ - DAP ou DAP-P válk1a, ou, ainda,
outros docufienlgs defrnidos Êla *detana Espeaial & AgÍ*aituta Fatniliat e do Desnvolvimento
Agrátb, nos te/rnos (h ad. 40, §? do De.,Êlo n. 7.775, de 2o12.
8.8.8. No câso de pÚdulor rural: maticula no Cada§@ Ésrycífrco do /NSS - CEl, que @mprcve a
qualificação d)flto p«rtubí ruÍal pessoa íisba, nos termos da lnstÍuçâo Normallva RFB n. 971, de 2OOg

(ais. 17 a 19 e 165).
8.8.9. No cáso de empresê olr sociedadê estrangeiÉ em funcionamênto no País: decÍeto de autcriz,aÉo;
8.8.10. Os documefltos acima dêverão esta acoínpanhados de todâs âs âlteíaÉês ou da clnsolidação
aêspediva;

8.9. Rêgularidade fiscal e trabalhista:

8.9-1. prova do inscÍição no Cadasfo Nacioôal de Pessoas Júídicas ou Íb Cadaíro dê Pêssoas
Físicas, confoÍme o câso;
8.9.2. prova dê regularidade fiscêl perenlê â Fazenda Naoonâ|, Ín€diante apí€s€ntaÉo do certidão
êxpedida conjuntam€ntê pela Sêcretaria da Rêcêitâ Federal do Brâsil (RFB) e pela Proo.lradoaa-Gêral
ds Fszsnda Nacional (PGFN), referente a todos os crédilos tribuiános íederais e à Divida Ativa de União
(DAU) por olâs administrados, inclusivê âqueles relalivos à Sêguridade Social. nos têÍmos da Portâriâ

Conjunta no '1.751, dê OZlOl2oí4. do SêcÍêtáíio da Recêita Fêdêrâl do Bíasil ê dâ PÍooÍadoía-GêÍal dâ

Fazenda Nacional.
8.9.3. prova dê rêgularidá(b com o Fundo de Gararíia do Tempo dê Serviço (FGTS);

8.9.4. prova dê inexistência de débitos inadimplidos porântê a justiça do trâbalho, mediante a

epre6ênteçâo de cêrtidão ít€gativa ou pôÊitiva com €fêito dê negative, nos têrmoô clo Título Vll_A da
ConsolidaÉo das Leis do Írabalho, aprovadá pelo Dêcreto-Lei n" 5.'152, de 1o de maio de 'r943i

8.9.5. provÊ de inscÍição no cádaíro dê contribuírdes esladual, Íêlalivo âo domicílio ou sêdê do licitantê,
pertinente eo sêu ramo de atividâdê e compativel crm o obieto conlÍal!€l;
8.9.6. prova de rêgrlaidadê coín a Fazendá Eslsduál do ddnicilio ou sêdê do licilarne, relativa à
atividade em cujo êxêÍcício contratâ ou concoíre;
8.9.7. c€so o licitâr ê seja considêíâdo isento dos tÍihrtos estedlais relacionados ao objeto licitatóno,
deverá comprovâr tâl condrÉo mediante dêclaraÉo da Fazonda Estaduâl do sgu domicilio ou sêde, ou

outra equivalênlê, ná foÍma da lei;
8.9.8. rova dê regulâridádê com â Fázendâ Municipâl do domicilio ou s€do do licitaÔtê, rêletiva à
etividade êm ctrro exercício coíitrata crl concoÍre;
8-9.9- caso o licÍante detentor do mênoí preço sejã qualiíicâdo @mo mictoempÍêsa ou empíesa de

pequeno portê dêverá aPrêsêntar toda a docuírêntaçáo exigidâ para eÍêito clê comprovâÉo de

rêgulândâde fiscâ|, mesmo que esta âpresentê alguma rêstriÉo, sob pênâ de inabiktâÉo.

8.'10. Oualiíicâção Econômico-Fiíanceiía

8.10.1 cêrtidão negâtiva de íalêrrcia e&edida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídicâ;

8.10.2. balânço úÍimoniât ê demonstraÉês conlabeis cb último exercicio social, já êxigivêis e

apresentado; na foma da lei, que compÍovem a boa situaçào finânceira da êmpresa. vêdada a sua

substituiÉo por bâlâncêles ou balânços provisóÍios, podendo sêí atualÉados por índice§ oflciais quando

encenado há mais dê 3 (três) mesês de data dê aprêsorÍâção da proposta;

8.'10.2.1. No câso dê foín€cimeito de b€ns paíâ píonta êntregá, náo será exigido da licitante qualifcâda

como micÍoempresa ou empresâ de pequeno portê, a apíesêrÍâçáo de balânço patrimonial do Último

êxêÍcíoo íinâncêíío. (AÍt. 3o do O€crêto no 8.538, dê 2015);
810-2.2-no caso clê empresâ constitrída no êxercício social vigente, admitê-so a aprêsêntaÉo de

balanço patrimonial e dêmonstraçóes contábêis rêferenlês âo peíodo de existànciâ da socigdâds;

ffiulâ dÕ Edhâr Pregào ElêtÍónlcô n" 
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8.10.2.3. á admissível o bâlanço intermêdiáíio, se decoírer de lei ou @ÍÍráo sociâl/ostaluto social.
81024 Cáso o licilânte seja coop€raliva, tais doormênlos dêveráo ser acompanhâdos dâ última
auditoria contábilinúceira, confoííne dispóe o aÍtrgo 112 da Lêi n" 5.764, de 1971, ou de uma
dêclaraçáo, sob as pênas dâ lei, d€ que tal auditoÍia não foi êÍgida pêlo oígão fiscalizador;
8.'10.3. A comprovaÉo dâ situaÉo finâncêira da empresa será constatada mediante obtenção dê
índices dê Liquidêz Gêral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez CorÍêntê (LC), superiores a 1 ( um)

resultêntss da aplicaçào dâs foÍmulâs:

LG=

SG=

LC=

Aivo Cirsrlante + Rêalizável a Longo Píazo
Passivo CiÍculanle + Passivo Náo CiÍculante

Atrvo Íotal
Passivo Circulantê + Passivo Náo Circulante

Ativo Ciíullaílle

8.10.4. As empÍesas quê apresenlarêm íesultado irÚerior ou igual a 1(um) êm quâlquêr do§ indicês de

Liquidêz GêÍal (LG), Solvência Gêral lSG) e Liquidez Conente (LC), dêve,áo compíovaÍ, considêrâdos
os íiscos para a AdminislraÉo.

8. 1 1. Qualifl cação Tócnica

8. 1 1 .'1 . Comprovação dê 4tidão para o toínecimênlo d€ trêns êrn câra6{erística5, quaíÍidades e prazos

competivêis com o obiêto deía licíaÉo, ou coín o item PeÍtiôente, por meio da aprêsentação de

áestados fornêci(bs por pêssoâs jurídicâs de direilo ptiülico ou pÍivado.

8.11.2.Pa.a fins de comprovaçáo de habilidad€s nêcessárias a desenvolvimênto dos tíâbalhos
propostos, deve-se exigir comp.ovação por partê ckr licitante dê dispoí de Equipe Téc'lica pâra o
clesênvolvimento dos s€rviços a sêrsm pÍ6stado3, apÍesêntando DêcJâÍação d€ Equipe Técnica (Anêxo

V) e nos têmos da relaçâo abatxo:

2 (dds) médacos coín esp€ciâlidáde em Mêdicim do Tróalho ou PeÍícia Málicâ, devêndo
compÍovar tal êspecialadade com diploma de pôs{râduação.

8.1'1.3.A comprovêçáo dê quê o píofissonâl integra o quadro da empÍêsâ, devê sêí dêmonslrâda

através de um dos doqJmentos abaixol

a) Cópia dâ fi.tla dê Regisbo de EmPregados - RE, ou
b) Cópiâ dâ folha do Livro de R€gisfo dê Empí€gêdos, ou
cj COpia ao nto Constítutivo ou do Certíficado de CondiÉo dê MicÍoêmpÍêondedor' em vigor'
devadamerúe r6giíaado, no quâl conste o nome proÍissional indicado, ou

d) Cópia de Contráto dê Píestação de Se.viço êntÍe a Licitante e o Profissional

ej oàaraçao Oe qrje o píússbnâl tefi dispoíritiladdê púa rêalizar o seMço para a Conlratêda

coflíorme exigànoas do Termo de Referênciâ coílstarne do Édital.

8.'12. O licilantê ênquadrado coÍno midoêmpreendedor individual que pretsnda âúêrir o§ bêneficios do

tíâtemênto difêrênciedo píêvistos ne Lei Complsínonter n 123, dê 2006, ê§tará disp€nsedo (a) de píova

de inscriçáo nos cadasiros de confibuintês ês,tadual e municlpal ê (b) da aprêsentação do balanço

patrimonial e das denonstraçóes coíÍábeis do último êxêícíoo.
b. 1 3. A êxistência dê rêstÍiÉo rêlalivaÍnênte à regplaíiJadê fiscal e trabâlhrsta náo imp€de quê a liotantê
qualiíicada como micJo€mpresa ou ernpresa de pequêÍlo porte sôis dêdarada \/gncêdora, uma vêz quê

âtendê a todas as demâis êxigências do êdital.
8.'l 3. 1 . A dêclaraçáo do venáor acontêcêÍá no momênlo imediâtamênlê poíerior à fusê dê habilitaçáo'
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8.14. Caso a proposta mais vantapsa sejê ofeiada por licitantê qualifcada como microempresâ ou
êmprêsá de pequêno porlo, e uma vez constalada a exrstêÍtciã dê ãlgumá íêstíiÉo no que lange à
regulaadadê fscal e tÍEbalhista, a mesma seÉ convocada para, no prazo do 5 (cinco) dias úteis, aÉs â
dsclârâçáo do vencsdor, comprovar a regularizaÉo O prazo podêÍá seí pío{rogádo por igual p€ríodo, a
cíitério da adminisfação pública, qJando requerida p€lo liotanlê, medianle apÍeserúaÉo de justificáivê.
8.15.A náo{êgulaíizaÉo fiscal ê lÍabalhista í}o prazo prêvislo no subitem ântêrior acanêtará a
inabilitaçáo do licitante, sem prejuízo das sanções previslas nêste Edital, sendo faoitâda a convocação
dos licitantê§ aemanescentes, na oadem de classiíic€Éo Se, na ordêm de clâssiílcáÉo, seguir-se oúra
microêmprêsâ, êmpíesâ dê pêquêno porte ou sociêdade @opêrálivâ com alguma rêstriÉo na
documêntaÉo Íiscál e trabâlhistá, sêrá concedido o mesmo prazo pâra reguláÍização.
8.16. Havêndo ne@ssidade de analisaí minuciosamente os dodlmentos exigidos, o Pregoeiro
suspêndoíá a sêssáo, iÍÍoímando no'cfÉf a novâ data o hoíário para â continuicbdê da mesma.
8.17. S€rá inêbililado o licitantê +É rÉo comprovar sua habilitaçào, sêiá por náo âpíesentar quaisqu€r
dos dosJmêntoÊ êxigidos, ou aprêB€nlá-lo6 em d€sacordo com o €atabêlêcido nêstê Editâ|.
8.18. Nos it€ôs não êxclusivos â micÍoêmpresas e empresâs ds p€quêno porte, êm havêndo inabilitaçáo,
haveíá nova vêrifcaÉo, pêlo sistemá, da ever{ual ocorÍênciâ do empáe ficlo, preüsto nos artiqos rl4 e
45 da LC n' 123, & 2ffi, seguindo-se a disciplina ântôs estabelecida paÍa acêitaçáo dá proposta

subsequênle.
8.19. Constatado o atendímêrÍo às exigéncias dê hâbilitaÉo fixadas no Editâ!, o licíante será declerado
vêncêdor.

9. OO ENCATiINHA ENTO DA PROPOSTA VENCEDORÂ

9.1. A proposta finâl do licitântê dedaÍado vêncodor dêvêrá sêr encaminhada no prazo de 2 (duas) horas
parâ o e-mail qplallqalçglgpI0g0AtL@!! ou sede da Comissão Pêrmânentê de Licrtaçáo localizada na

Rua Prêsidentê Médici, s/n, Centro, Alto AlêgÍê do Pindará - MA, â contar da solicitação do Píegoêiro no

sistêma eletrônico e clêveíá:
9.'1 1. Sêí rêdigida êm língua portuguesa, datiloorafadâ ou digitãda, sem emendes, râsuras, entrêlinhâs
ou regsalvâs, dêvendo a última folha §or assinada e as domais rubíicádas pelo licitante ou sou

representante legal
9.1.2. Conter os dados pelo responsávêlpela asstnâlura do conlíato assim como a indicação do banco,

número da contâ e <Éncia do licitante vencedoa, para fins de pâgam€nto.

9.2. A propostá final deverá seí dodÍnentada no6 aúos ê sêíá lêvadâ êm consideraÉo no (bcofiêr da

exêc!çáo do contralo e aplicaÉo de eventlral sanÉo à Conlretadâ, se ÍoÍ o caso.
9.2.1. Todas as espêcifcaçóes do obje,to coíÍidas na proposta, iais como marcá, mdelo, tipo' Íabricantê
e proc€déncrâ, vinculam a conrâtâda-
9 3 Os preços dâyêÍão s,er expressos êm moêda conêntê nacionâ|. o vâloí unitário em âlgâÍjsmos e o

valoÍ global em algarismos e por eÍenso (art. 50 da Lêi n" 8 666/93)
I3.1. OcorÍêndo diveí(Éncia êfitre os píeços unilâios e o prêço global, prevaleceráo os primeiros; no

caso dê divercência eotre os vâloíes nuÍÉri@s o os valorês expÍês9os por êÍenso, píevalecêráo estes

últimos.
9.4. A ofêata dêvorá ser firme e pr€cisa, limitada, rigorosamentê, ao objeto cleíe Editai, sem contar
eltêmetivâs ds pr€ço ou de quâlqueÍ outra condiçáo que induzà o julgamênto e mais d€ um íesultado,

sob pena dê dêsclassifcaçào.
9.5. Á proposta d€verá obêdeceÍ aos temos dêsle Editial ê sêus Anêxos, não sendo considerada aquela

quê náo conêspoÍda às especificâ@ês ali contidas ou que êstabelêça vínculo à proposta de oulro

licitante.

í0. oos REcuRsos

10.1 DêclâÍado o voncê(bí e dêcoíidá a fase de regularüaçáo fiscal e trabalhistâ dâ liciiant6 quáliíicada

como micr@mprêsa ou empresâ dê pêqueno porte, se Íor o caso, s€rá concêdido o prâzo, parê quê

PREFEITURA MUNICIPAL DT ALTO ATEGRE DO PINDARÉ .

Minúfi;=;ãl-P-resào Ebtónho n' 

-12023 
oPIJPMÁÂP/MÁ



({, F]-othas n" 4b

pREFEtÍuRA MuNtctpat DE aLTo atEGRt Do ptNDARÉ , MA
Av. João Xxlll, SrN - C€ntÍo
CNPJ: 0í.612.832,0(x)í-2Í

qualquêr licitantê manifestê a inlênçáo de reconêí, dê íoíma motivâda, isto é, indicando contra qual(is)
dêcrsão(ôês) pr€tende r6corÍêÍ e poÍ quâis Íhotivos, êm campo píóprio do sislema.
10.2. Hâvêndo quêm se mâníeste, câbeÉ âo Píegoerro veÍificaí a tempestividade e a existência de
motivaÉo da intençâ) de reconer, para d€cidÍ se admitê ou íÉo o rêdJrso, fuidaÍnsntadaÍÍlente.
10.2.1. Nêsse mornento o Pregoêiro náo adêntrará no máito reojrsá|, mas ap€ms verúcará as
condi@ês dê âdmissibilidá(b do íe(}ríso.
10.2.2. A Íallâ dê maní€staÉo motivada do liotante quanto à irÍenÉo dê rêcorêr importará a
decâdénciâ desse direito
10.2.3. Umâ vez admitido o rêoJÍso, o recoírênte têrá, a paíir de entáo, o prazo de tíês dias para
aprosentar âs razóes, pêlo sistema eletónaco, ficándo os dêmais licitanies, d€sdê logo, intimados para,
querendo, âpÍês€ntârsm contraÍraóes tamtÉm pelo sistêÍiâ êletônico, êm outros três dias, que
comêçâréo a cofltar do téÍmino do prazo do recoírêírlê, sêndo-lhes ass€gurada vistâ imediata dos
elemonlos indispensáveis á dsfêsâ de seus interesses.

10.3. O acôlhimento do recurso invalida tâ) somente os atos insuscêtiveis de âprovêitamênto.

10.4.Os autos do processo permân€ceráo com vista fÍanqueada aos inleressâdos, no endeÍeço
constânte aEstê Editâl-

.I1. DA REABERTURA DA SÊSSÃO PÚALlcA

11.1. A sessáo pública podêrá sêr rêâbêrtâ:
11.'1.1.Nâs hipóleses dê provimento dê recurso que leve à anulaçáo dê atos antêriorês à
ÍêâlizaÇão da sessáo públicâ prêcêdenle ou em quê sêia anulada a própÍiá sessâo pública,
situaçáo em quê serão rêpêtidos os atos anulados e os que dele dependâm.
'!1,'1.2. Quânclo houvêr €rro nâ acêitãção do pí€ço mêlhor clâÊ§iÍicádo ou quândo o Iicitent€
dsclaÍado vencedor não assinar o contrato, náo rgtarar o instrumento equivalonte ou náo comprovár
a íegülaização fiscal o lrabalhista, nos tormos do arl .t3, §ío da LC no í2312006. Nessâs
hipótêses, seíão adotados os procêdimenlos ímediatamsntê posteriores ao êncêrÍamênto da êtâpâ
dê lances.

11.2.Íodos os licitantes romanesc€ntes dovêráo ssr convocados pêÍa acompanhar a sêssáo
reabêrta.
11.2.1. A convocáçào se daíá por meio do sistema €lêlrônico ('chât'), e-mail, ou, âinda, Íac-símile,
de acordo com a Íass do procêdimento licilatório.
11.2.2. A @nvoceçào Íeita por ê-mail ou fac-simile dar-se_á de acordo com os dâdos contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante mântêr seus dados câdâstrais atualizâdos.

í2. DA ADJUOICAçÃO E HO OLOGAçÃO

12.1. O objeto dâ licitaÉo será âdjudicado ao licitarúe dêdarado vencedoí, por ato do PrêgoeÚo, caso

não haja int€rposiÉo de ÍecuÍso, ou pela aLrtoÍidade comp€lênle, aÉs â regular decisão dos rêcursos
apresentados.
12.2. Apôs a lese Íecursal, constatâdâ a regulaódâdê do§ atos praücâdos, a autoridâcfiê coÍlpêtente
homologará o procedimento licitatóÍio-

í3. DA GARANTIA DE EXECUçÃO

1 3. 1 . Nào haveíá exigéncia de garantja de ex€cução para a píesênte contralaçáo.
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14. DO TERTIIO DE CONTMTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologaÉo da licrtaÉo, êm sêndo r€ahzâda a contrataçáo,
Contrato ou êmitido instrumento equivalenie

PREfEIÍURÂ MUNIcIPÂI- DÊ ALIo ALÊGRE Do PINDÂRÉ

14.2. O adjudic€tário têrá o prezo d6 3 (três) dias úteis, contados a parlir da deta de sua
convocâÉo, para assinar o Termo de Contrato ou ac€itaÍ instrumênto êquivalente, conÍormê o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/AulorizaÉo), sob pêna de decáú do direito à contrataçáo,
sem prêjuízo das sançóes píevistas nêste Edital
1421 Alternativamenle à conyoc€çáo para comparecaí p€rânle o órgão ou ênlidade paÍa a
assinatura do Termo de Contrato ou âc6itê do instrumeolo êquivalentê, a Administíâçáo podêrá
êncaminhá-lo pera assinalura ou áceite dâ Adjudicatária, mediantê correspoôdência poslal com
aviso de recebimento (AR) ou mêio êletrônico, para que s€ia assinado ou acêito no prazo dê 3
(três) dias, a contar da data de seu rec€bimento
14-2-2- O Wazo previsto no subitêm ânlerioa poderá ser prorrogado, por igual pêííodo, por
soliciteçáo justiÍiceda do âdjudicatário € âc6itâ p€lá Administra€o.

'14.3. O Acêite da Nota de Empenho ou do instrumênto equivalenle, êmilida à emprêsâ adjudicada,
implica no reconhêcimento de quo:
14 3 í. rêferida Nota está substituiíÉo o contrato, aplicândc.so à relâçáo de negócios aliestâbêlêcida as
disposiÉes da Lêi no 8.666, de 1 993;
14.3.2 a contratâdê ss üncula à sua proposta e às pÍevi§õês coíltilas no êdital e s€us anêxos;
14.4. a coÍÍíatada recoÍrhece qu€ as hlpótêsês cb rêsosáo são aquêlas prêúías nos aÍtgos 77 e 78 dâ
Lei n" 8.666193 e reconh€cê os dir€itos da Administração previstos íros âÍtigos 79 e 80 da mesma Lei.
14.5. O contrato rêsullarte do processo licitatório têrá vig6nôâ a partiÍ dâ data de âssiôatura do contrato
que deverá leí vigêncie de etá 31 de dêzembro de 2020, pronogÉvsl coíoímê prcvisáo no iníÍumênto
coôtratual ou no Prcieto Básico.
'14.5.1. Prêviamente à contratação e Administrâção realizará consulta e SICAF para idontifcar possível

suspensâo lempoÍária de pâfticipâçáo êm liqtaÉo, no ámbito do órgáo ou ênüdade, proibiÉo dê
contíalar com o Podêr Público, bem como ocorrênciâs ampêdilivas indireta§, observdo o disposto no art.

29, dâ lnstÍuÉo Noímativa no 3, dê 26 dê abril d€ 2018, € nos tennos do aÍi. 6'. lll, da Lei Íf 10.522, dê
19 dejulho de 2002, coírsuha pévia ao CAOIN.
'14.6. Nos câsos em que hower r€cêssidade de assinalura do instrumênto d6 contrato, e o fom€cedor
não êstiveí inscrito no SICAF, este devêrá procedêÍ âo s6u cadaslÍamenlo, sem ônus, antes da
corÍrataÉo
'14.6.1. Na hipótes6 dê iírêgularidade do registío no SICAF, o contratado dêveÉ regúlarizâr a sua
situaÉo peranlê o câdastrc no prazo dê até 05 (onco) dias úêis, sob pem de aplicação das
penalidadês preüstas no êdital e anexos-

í5. Dos pRAzos E coNoçôEs oE ExEcuçÃo oo oBJÊTo coNTRATADo

15. í. O contrato resultanle do procêsso licitatórao têrá vigência a partir da dala de assinaturâ ê lêaá
prazo de 12 (doze) mêses.
15.2. Toda prorrogâçáo de prazo dêveÍá sêr justificada por €scrito e prêviâÍnsnlê autonzada p€la

Prefêilura Municipal dê Alto Alegre do Pindaé, devendo É solicitaÉo ser êncámiôhada alé '10 (dez) daas

antêdores ao veocimento do prazo de oxecuçáo êstipulado.

16, REAJUSTAMENÍO EIÚ SENTIDO GERÂL

16.1. As rêgras ac€rca do reâjustamenlo em sêntido g€rel do valor contratual são as êstâbelêcidás no

Projeto Básico, anexo a estê Editá|.
16.2. O píêço contrátado é fixo ê irÍêâjustável.
16.3. Eventúais atteraÇóês conhatuais rêg€Í-sê'áo pêla disciplinâ do aÍt. 65 da L€i Íf 8.666, de 1993.

será Írmado Termo de
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16.4 A CONTMTADA é obrigâda â ácêitar, nas mêsmâs condiçôês conlíatuais, os acróscimos ou
supresgóês quê se fizêaem n€cêssários, até o limite de 25% (vintê e cinco por cento) do valor iniciâl
atualizâdo do conlÍáo.
'16.5. As supíessões resultantes d6 acordo cêlebGdo enlre âs pdtes coitÍáantes podeÉo excedêr o
limite de 25% (vintê ê cinco poí cênto) do valoí inioal elualizado do cdrtrâto

17. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRÀTANTE E DA CONTRATADA

17.1. As obrigáçôês da Contrêlant€ € da Coí râtadâ são ás estab€jêodâs no Prcieto Básico.

18. DAS CONDTçOES DE PAGAIENTO

18.1. As rêgras ácêrca do pagam€ÍÍo sâo as êstabêlêcidas no Projêto Básico, ânêxo a este EditâI.

19. OAS SANçÔES ADfTNTSTRAnVAS.

1 9. 1 . As sançóês adminisfativas são ás estabolecidas no Projêto Básico.

20. DA titPUGNAçÃO AO EDITAL E OO PEDIDO DE ESCLARECIT ENTO

20.1. Até 02 (dcis) dias úois aÍtes da data designada paÍa a áêÍhna da sessáo pública, qualquêí
pêssoa podeÍá impugnar êst6 Édital.
20.2. A impugnação devorá s€r realizada exclusivamenle por meio do Portal Comprâs Públicas, não

tendo efêito suspensivo.
20.3. Cabêrá êo Píegoeiro, auxiliado pelos responsávêis pela elêboraçáo deste Edital ê seus anexos,

decidir sobrê â impwnação m prázo de até dois dias úêis contâdcs da dâta de recebim€nto da
impugnaÉo.
20.4- Acolhidâ a iínpugnaÉo, seÍá defnida e publicada nova clâia paÍa a Íeêlizaçáo do ceítâm€

20.5. Os p€didos de esclarêcimêntos íeíerêntes â êste proces§o licitatório devêrão sêr ênviâdos ao

Prêgoeiro, êté 02 (dois) dias úteis antedores à data design€da para abêrlura da sessáo públicâ,

exclusivemôntê por meio do Portal ComPÍas Públicâs.
20.6. O prêgoêiío íespond€rá âos pêd,dos de êsdârecimerilos no prazo de dois diês úêis contado da

data de ;ecobimenlo do pêdido, e poderá rêqlisilêí subsídios foímeis eos responsávêis p€lâ elaboraçáo

do êdital ê dos anexos.
20.7. As impugnaÉes e pêdidos de e§dârêciÍnentos não suspêodêÍn os píazos prêvislos no caÍtâmê'

20 7.1. A concêssão de eÍsilo suspensivo à impugnaÉo ó msdida excspcional ê deverá seÍ motivâda
pelo pregoeiro, nos edos do procêsso dê licitaçáo
)0.8. As-respostas aos pêdidos de êsdarecimenlos serào divulgâdâs pelo sistêma ê vinculâíão os

particjpantâs ê a administl-àçâo
)0.g. ns tmpugna@s e Pedidos de E§clíêcimenlo devsm coíltêí necsssaíiamente ê Razão Social'

Número do CNPJ ôu CPF, EndeG@ Coínpleto ê NonÉ Complêto e CPF do Rêpres€ntarÍe Legal

2r. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS

21.1. Dâ s€ssêo públicá do PrêgÉo diwlgar-sêá ata no sist€ínâ €le6nico.
21.2. Náo hâvendo e4ediente ou oconendo quâlquer fato sup€íveniênte que iÍipeça a rôâlizaÉo do

ceÍtemê na dáa marcada. a sessáo sêrá automaticârn€ntê traníeÍidâ para o primeiro dia útil

subsêquonlê. no mêsmo horário aíúerioímênte êstabêtocido dêsdê que nâo hâja comunicaÉo em

coniráío, pelo Pregoeiro.
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21.3. Todas as refêrências dê tempo no Edital, no aviso e duranle â sêssáo públicâ ôsorvarâo o horário
de 8rãsilia - DF.
21 4 No julgamento das píopoías ê dâ hâbilitação, o Pregoqío podeaá sãlar êÍÍos ou fallÉs que náo
altêíem a subíância das píoposlas, dos doctlmêríos e §Jâ vâlidade jurídicá, mediaíÍe despacho
íundamentado, registÍado em ala e acessivel a iodos, atÍibuindhês validade e êíicácia para fns de
habilataÉo ê dassif caÉo.
21 5. A homologação do rêsullado desta licitaÉo não amplicárá direito à confatação.
21 6 As normas disciplinadoras da licitaÉo s€íáo sempre iríe.píetadas em íavor da ampliaÉo dâ
dispúa êntÍe os interêssados, desde que náo comprometám o intêíesse da AdministraÉo, o princípio da
isonomia, a Íinalidade e â s€gurança da conlrâtaçâo.
21.7. Os licjtantês assumem todos os orstos de píeparação e apresenlaÉo de suas propostas ê a
Administíaçáo náo seíá, em nênhum caso, responsável por esses cuslos, indepêndentêmente da
conduçáo ou do resullado do procêsso licitatóíio.
21 8. Ne conteg€m do6 prâzos êsteb€lêcidos ír€d€ Edatal ê 6€us anêxoô, €xcluú-6€{ o dia do início ê
incluir-s+.á o do vencimênto. Só se inioam e vollc6ltl os prazos êm dias de expêdientê na
AdminisfaÉo.
21.9. O desatêrdimento de exioências formais não essenciais não importará o áaíamênto do licilante,
dêsde que sejá possível o aproveitamento do ato, obsêrvedos os princ.Ípios d€ isonomia ê do interess€
público.
21.10. Em câso de divergência êntrê disposiçôss dêste Edital ô de Seus ânêxos ou demais peçês quê
compóêm o píocêsso, prêvalêcêrá âs dêste Edital.
21.11.0 Edital está disponibilizado, na íntegra, no êndereço êletrônico [!!p§f!
www oortaldêcomorêsoublcas com brl, e também podeÉ 5€r obtido no endêreço
col altoaleoíeo(ôomail com, nos daas úteis, no horário das 08 lloras às 12 horas, mêsmo êndêÍeço e
pgííodo rlo quâl os áúos do pÍocesso âdministrativo peÍmen€cêráo @m visla frânqueádâ aos
inlêÍêssados.
21.12. litêgram este Edital. pera todos os fins e eíeitos, os sêguintês anêxos:

21 12 1 ANEXO I - Termo de Referência
21 12 2 ANEXO ll - Modêlo dê OeclareÉo
21.12.3. ANEXO lll - Modelo ds Proposta Com€rcial
21.12.4. ANEXO lV- Minúa do Coitáo
2'1.12.5. ANEXO V - D6claraçáo de Equipe Técnicá

Alto AlêgÍe do Pindani (túA), 

- 
de 

- 

dê 

-
FÍancisco Oantas Ribêaro Falho

PÍÊfoito do tluniclpio do Àto Àogrê do PindaéÂrA
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PREfEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRI DO PINDARÉ

Av. João Xxlll, SrN - C.írtÍo
CNPJ: 01-612.832r00O1-21

PREGÃO ELETRÔNrcO N'-/2023 - CPUPIIAAP

ANEXO I

TÉRi'O OÊ REFERÊi{CIA

O,I- OBJETO

Contrataçáo de empÍêsá êspêcializada para prestação de serviços dê inspêção dê saúde/perícia médica
â sêr prêstado por rÍÉlico. com áividedê êm i/l€diom do Trâbalho ou Perície M&icâ, confoÍme
necêssidadê, com o ot etivo de êÍêiuâr pêÍícias pâra os ssMdoíos muniqpais

02 - JUSNFrcAIVA

2.1. A coírtíáaçáo dê emprêsâ êsp€ciali2ada na pÍestaÉo do§ sêNiços de pericia médicâ, se faz em
virtudê da Lêi Complêmêitar Munidpal n' 001, do 23 dê maio * N2, em cumPÍimento às noímas
estâbêlecidas peh ReÍormá PÍêvidenciâa poÍ ínêio da EíÍlêôdâ ConstitLrjonal no 1O3, de 12 de
novembro de 2019. essim como âs normas rêguleÍnentârês píeüslas m PORTARIA i/ttP NÚ 1.467, DE

02 DE JUNHO DE 2022.

22 A Émenda Ccrlslitr,cioflâl n" 1O3, de 12 dB novembro dê 2019 limitou o rol dê beneíioos dos
RegiÍ€s Próprios de PÍêvidência Social às aposênlâdoíras ê pênsão por morte (art. 9, § 2).

2.3. Ouirossim, os âíasiameítos por incapacjdâ(b lêmporária paa o tÍâbalho e o salário máêmidade
passlrÉm a ser pagos dirêlaíiêr 6 p6lo eílle Íedêrátivo e náo co.reráo à coí a do Regime Pópíio de
Prêvidàúa Social âo qual o sêívidor s6 vincula (ârt. e, § 3')

2.4. Diante dessa determinaÉo lêgal, têmos que as p€Íioas médicâs rêâhzadas no ámbito municipal,

devêm sêr análisadas sob duâs vêÍt€írtôs:
2.4.1 . PeÍíci)a íneiica telacio.Éda aos beneÍícios tempoÍários,
2.4.2. Petid)aín&\ca relacionada às aposentâdorias por invslidêz

2.5. No que s€ reÍêrê à pêrícia nÉdica rolácionada as b€nêficios lêmporános, 6sta, deve s€r cuíeada
pelo Ente Federalivo e náo p€lo Regimê PíópÍio ds PÍevidáncia Socisl, sob pens de ulilizaçáo indevida

dos rêcursos prêvidenciários, sm atênÉo âo disposlo no arl. 13, § 1" e § 2, inciso I da Portaía no 402,

dê 10 de dezemb{o dê 2008, do Mini§ério da PrêvidérÉiâ Sociâ|. 'Art 13 Sáo considêÍados recursos
prêvidencjáÍios âs contribuiÉes ê quaisquêí valorês, bens, âlivos € s€us reôdimenlos vinorlâdos ao

RPPS ou ao fundo dê previdência de qu6 tráa o art 1 í. inclusive a lotalidâds dos crálitos do ente

instituidor, rêconhêcidos pêlo rêgime do origem, rêlativos à componsaÉo financeirâ disciplinada nâ Lei

no 9.796. dê 5 dê maio dê 1399. § '1o 06 rêqJr6os d€ qu€ kâtâ ê6tê ertigo sorão úilizedos apêne6 para

o pagâmento dos benêficios previdenciários ê Paía a Táxâ dê AdministráÉo do RPPS, dios criiérios
ênco;trâm-sê estâbêlêcidos no art. í5. § 2 É vedâda a ulilEaçáo dos recursos prêvidenciáaios para

finâlidãdes diversâs daqu€las refêÍidâs no § 10 d€slê ârligo, derÍÍÊ êlâs con§ideradas: l- o pagamento

dê bênêficios quê náo êstoiam incluídos, pela lêgislêÉo do 6nto íêd€r6tivo, no plâno de benêfícios sob a

rêsponsábilidade do RPPS;"

2.6. Pois bêm, apos a EC no 103/2019 os bênêÍioos t€mporános deixaram de fazer parl6 do planole
benefício do RPPS, logo, náo podem mais s€í cusleados @m os Íedllsos previdenciários' Tâl

impedimonto tâmtÉm sê aplica ao dstêio dâs crasposâs dê@ÍeíÍss ou relacionádas a tais benefícios, â

exêmplo da pêÍícia málicá sobÉ e§t€s.
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DI ALTO ATEGRE OO PINDARÊ . MA
Àv. Jolo Xxlll, SrN - Cêntro
CNPJ: 01.612.83210001-2't

Rublica no

2.7- Pot outÍo lado, a6 pêricias médicas Íêlâcionâdas às apo€€ntadorias por invalidez ou situaçôes de
invalidez parâ fins de p€nsáo por mortê podêm ser cusleâdas pelo RPPS, alravés da taxa de
admiôistÍâÉo.

2.8. Entr€tânto, náo há imp€dimênto legal pâÍâ +É o Ente Fedeiâüvo qrsteiê tâl dêspêsâ, ou s€la, ao
RPPS é vedado o pagarieílo de despesâs com p€rícia médicâ íêtêcionadas aos bon€írcjos têmpoÍários.
Entretanto, podêrá custear as despês€rs com pêÍícia relacionadas às aposêntadorias poÍ invalidez,
u$lizando ê taxa de adminisAâÉo

2.9. O Enle Fedeíátivo deve cústea as despêsás relacionadas aos beneÍícios têmpoÍários, inclusive a
pericia ÍÉdica rêlaciooada a êstes. Tâmbém, pode c{.ríêâr as despesas co.n a porícia médica
relacjonadas aos câsos do aposentdoíia poí invâlidêz do RPPS, pois nfu há impêdimento legal.

2.10. JustiÍics-se â contráâçáo com a motivâção dê átêndsr e n€csssidâdo dê êxc€pcional int€íe6B€
público paía suprir a dêmandâ poí atendimsnto ao quadro do sêrvidores efqüvos (ativos ê inativos), junto

ao instiMo dê preúdência municipal- SobÍêtudo, cotsid€rando que â eslrutuía municipal de Allo Alegre
do PindaÉ/MA, não pGsuí a êspêcialidade que sê irÍentá coíúratar, cootlldo, na üa conlráriá, possui

demanda mais quê signifcátivâ quê iustúcâ a conlrataÉo

2. 1 1 . A jomada de trabâlho dêfnida. assim o íoi com base êm um plarÉiámêrúo que vâlorou a dêmanda
rcgular âtual. Demanda esta, que embora não sêia diária, dêve sêí obÍigatonamenlê átendida, pois não
se trata dê atividade discricionáíia da geslão. Este plánêÉmerno, concluiu quê a citáda demanda da
forma como se apresentor e se apíesêrúa, pelâ sua nêtr.Íel oscilaçáo pode ser sâtisêita d€ôtro da
jornedã êstâbelecrdâ de píestação medianiê solicitação do p.ê§adoí, de âcoído com á nêcessidâdê do

Contrâlentê.

03 - OAJETTVOS

3.'1 O objetivo prirrcipal é implantar ê gâraí ir serviços m&icos, voltado§ â pí9staçao do serviços de

insp€Éo d€ saúdo/p6riciâ médicâ a s€í prestrado poÍ mêdico, coín atividade em M€dicinâ dô Ííebâlho ou

Junta Médica.

04 - DOS SERV|çOS Elt ESPÉCIE:

4.1 - Rêalizar atêÍdimeí{o médico vohado e pârtê de peÍíciâ íYÉdicâ aos sêÍvidoíes públicos do

Municipio d€ Alto Alegre do Pindará[úA Em êsp€ciâl:

. dominar os conloúdos do exercicio da Medícina;

. dominar â tá:nicâ ê os conhêcimêntos gerais € espeoâlizados;

. aplicar as habilidades dinicas;

. buscáí o coÍúímlo apíêndizado e ap,eííeiçoêmênto pÍofissional;

. invesügEr ê adicãí os conhêciÍYptlios âdquiíidos;

. aplicar a ética no atenclirnonlo, assim como postura dê solidariedade;

.@alizâlinspe@êsmédicasparaaavaliâÉodoêstsdodêsaÚdee/oucâpêcidêdêleborativados
sêgurados do lníituto qus iá foram encaminhâdos parâ eposê adoria;
. dêsêmp€nhar suas atividades com absolula isonÉo, imparcialidade e autonomia

. emitir suâ opinião técíica em lãudo p€ridal oroJnstanciado e condusvo que dêverá ser

apÍeserÍado o píazo de 5 (cinco) diâs úeis, coíltados da dâta da inspêÉo
.manteísigiloabsolúosobrêsuasobsêrvâçõesecordusô€sâsquaisdevêmseÍestíing.raolaud,
pêÍicial.

tíl'rta doGdíãl -Éêgào E etônêo i' 2or3 - CPL/PMMP/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALfO AI-EGRI DO PINDARÉ . MA
av. João xxlll, s/Í! - cêntÍo
CNPJ: 0'1.61 2.832,0001 -21

. soliotar iôformaçó€s ê exames complementares ao pêriciando bêm como aos proÍissionais de
saúde quê o âssrstirêm, sêmpÉ quê julgEr necessáno, respeilâdo o sigilo proíssional e a lêgislaÉo
vagêntê.
. obssrvar as norÍÍEs gêreis que rêgêm as pêricias málicas.
. âtuâr como assistênte técÍlico em processos judiciais quândo solicitado.
. Íêalizar pêricia médicá indirêtâ para fins de coínp€nsaçâo previdênciáris;
. será cadaslíado nos sistemas como responsável pela realizaÉo das peíícias médicas;

05 . DAS OBRIGAçÔÉS GÊRAIS DA CONÍRAÍANTE

e dados @mplementeres necessários ao proÍissional para

quaisquêr inegularidades quê vênha a ocofier, em funçáo da

c) pagar o CoNTRATADO o preço êstabelecido nos temos deste edital.
d) agendar as peÍicias médicâs cle acordo com necessidâclê clo Município rnediante opçáo formalizada
por pârte dos benefrciários.

06 . OAS OBRIGAçÔES GERAIS DO CONTRAÍAOO

a) cumprir, fielmêntê, o objeto do contrato, nos lermos do Projoto Básico ê na propostra apresentada
b) ârcaí com iodo o ônus rêsultante de quaisquer açóes, d€mandas judiciais, administrativas, custos ê
dêsposas dêconêntes dê danos causados, ao Municipio e,/ou a terceims poí sua culpa, ou em

cons€quência dê enos, imperícia píópía ou de au(iliares qus estejam sob suâ responsabilidade nê

execução dos sêíviço§ contratâdos.
c) assumir iniegralmente lodos os compromissos deste contrato não podendo. por quêlquer hapóteso'
tÍansfeíir â teaceiaos as obrigaçÕe§ assumidas sem prévia anuêocia do Município.
d) provadenciaí ê ímnler atuâlizadas lodas as licenças o alvarás junto as rêpaliçóêg @mpêtentes,
necessários à êxecrrçáo dos serviços obleto do presenlê contráo. êfetuândo ponhralmente todos os
pagameitos dê taxas e impostos que incidam o! venham incidiÍ sobíe as suâs áividades.
ê) náo úilizâr, n€m permitir quê teÍceiros Úlizeín o usuário pdâ fins (b exp€rimentaçáo;
f) atendêÍ os usuános com dignidade e respeito d€íÍro da proposta dâ Política Nacion6l de

HumanizâÉo, de modo univêrsâl e igualitario, mant€írdo se semprê a qualidade na prêstaÉo de
s6rviçOS;

c) justificar ao usuário ou a seu rêpresênlâme, poí escÍito, as raz6ês témicas alegadas qrando da

àecisáo da não rêalizaÉo dê qualqrer âto profissiorÉl nêcossáio à êxêo4áo dos procedimentos
previ§tos nosle Projeto básico;
h) osclarecêr âos r,lsuérios ou sêus rêpresentanlês, seus dir€itos ê assúnlos Pertinentes aos sêrviços

ofêrecidosi
i) garantir â confidêncialidadê dos dados e anfoÍmâçóes dos usuários.
j) ;êsponsâbilizaí-s€ pelo ônus resultantê dê quâisquer açóês, dêmandas, custos ou dêspesas

dêcoÍrêntês dê danos ocoÍridos por culpa sua ou dê qualquêí dê seus empregados e prepostos,

obrigando-se por quaisquer ÍesPoflsabilidades deconentê§ dê eçóês iudiciais movidas por terceiÍos' que

lhe venham a sêí exigidas por forçâ da Lei, ligEdas ao oJmprimênto do presente Edital,

k) dêvêrá pÍsstar êsclarecimêrilos à Autarquiâ Muniopal sobíe eveniJais atos ou faios noticiados que

ê envolvam, indopêndentê de solicitaçáoi

â) fom€cer lodos os êlomêntos básicos
prestaçâo dos sêrviços;
b) notifrcár o CONTRATAOO, por escÍito,
sxêcuÉo do contÍato;

ffirfi" Edlt.l P.sã" Elefôni@Íf 
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Av. João Xxlll, S/N - C€nfio
GNPJ: 01.612.8320001-21

07 - ESPECIFICAçÕES DO OBJETO

ITEM ôro.
CARGA

HORARIA
MÉNSAL

QTD
[iÊs

12

PRÉçO
UNIT.

TREçO
TOTALN"

RS 17.500,00
-RrS 

210.000,00
01 , (dors) Médicos, com

especialtdâde em Mêdicina
do Trabalho ou Pefloa
Médica.

40

7.1. ContíataÇáo de emprêsa espêcializada paaa prêstaçáo de sêNiços.de rnspeÉo de seúde/pêÍíciá

Éá.ri.â â eÂ. nrêst'ílo Dor. .eci"o. com arii,áaaã ám t'aeàrcina oo fátdho ou Junta Màlrcê' conforme

',il,-'Jl[lã"ãá â-Àãi-utã,ro oe 
"tet.'"' 

petioas paÍa os sêrvidoíes munropais'

7.2 As atribuiÉês são além dê êfeiuar pêriqas mgdlcâsr t:mbéT :I'lL^"-1t* laLrdos sobre

cepac aÉo para o trabalho para â concesio de benêfÍcio' ainda' compoÍ iunta médica paÍa os c€sos

de encaminhamênto pa." .po""*"o-'t pà7inüriãt Jou outrot catoi coríorme solicitâÉo' solicitar

exâmes médicos, efetuar exames ctínacos, ràiirui oiug;i -., on"nlar âceÍca dê métodos de mêdicina

^.ô-ôhin,. m.riéí kâramento espêoalza;, ;;;il i;; o caso' rêatizár.peíioâ domicrliar e/ou

ilrd"i;; qrj;;ô"";;no e reaiizêr tareías corÍêlatâs quando forêm necessanâs'

08 . OO LOCAL DE REALIZAçÂO DAS PERICIAS

8.'1. As perioas designadas devêÍáo íêallzadas nâs dependêncês do.lnslitúo dê Prêvidência localizado

nâ Ruâ J p Almeida, N" 84. a"rro - t.;r,;âiiããiã ao cina"terun' o"',9l-:ato êxcêpcional no

u#i"l; ;J;;;il", oãrüãm"r,t" iu"rm*ào. d""d"-qr" qr" 
""t"|a 

impossrbil(ado de compaíêce no

tôc.al da ooÍicia situaçâo que a"'oa 
"tiãÍn-pio'ãaá 

por atestàdo de seu médico paÍticulâÍ' ou

J*""p",ol,iula"nt" ", ""taoelêcimenlo 
hospltalar

8.2. A rcalizaçí{- de pêrioa em domrcillo ou estabêlecimento hospitalar ficâíá condrcionada à

;;rãr;;;;r;srtrlidade de deslocamento do pacjênte atÍavés de laudo màlico'

os - DA RESC|SÃO

I 1. O Contrato podeíá sêr rescindido:

â) nos casos enumêaados nos ârts' da Lêi FedeÍal rf 8'666/93:

;í -;;;;;;i; 
-É 

"-'ao 'nü 
-i-"- p"rtes' dêsde quê haiâ convêniênciâ para o

cnr.rrnÁrmltgcnEoENClANTE
;;;;il;;i;, "* 

t.rmos da lesislaÉo pÍocêssual êm visor

9.2. O desqrmpíimér(o de qualqueÍ Cláusula doste lnstrumeíÍo implicârá êm sua rescisão automáicâ'

suieitando-se à parte infrato'" uo 
'u"ot"iãuilio-ã" 

ãveniuais oanàt ca'saoos sem prêjuizo das

€siabelêcidas na Ler FedeÍal n" 8'666/93

10 - DO VINCULo

1o 1. O ConlÉto a ser íormallzado entÍe as parles não geía vinculo êmpregaÚcto' dê qualquêr nalurêza'

^^k- ^.ôNTRATANTE/CONTRAT 
ADU;;ôõúrmimolcourneTANTE tampouco entre pessoas

ã.piÀãa". úr. conrRArADo/coNTRArANrE'
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PRÊFÊITURA MUNICIPAL DE AI-ÍO AI-IGRE DO PINDARÉ - MA
Av. Joào Xxlll, S/N - C6nfo
CNPJ: 01.6í 2.E32r0OO'l -2'l

íí - DAS SANçÔES

1 '1 . 1 . O CornÍâtado sujeitaÍ-se-á às s€guintês penahdadês:

a) Advertênciâ;
b) Multa;
c) suspensáo têmporária pâra paÍticipaçáo eín iicitaÉo e impediÍner(o d€ conlÉlar com a Adminisbação
por prazo nâo sup€rior a 2 (dois) ânos, após a aplicação dê sanfoes mencionâdas âcimâ, quando
configuÍadâ â inexêcuÉo parcial ou total do coaíÍato; ê,
d) Dedaração de inidooêidads pára licitar ou contrâtar com a Admiôist"âção Pública êrquânto
pêrdurarem os motivos deteíminántes dâ puniÉo ou até que sôra promovida a reâiliteção p€ranle a
própria autoridade quê aplicou a penalidade, que será concedida ssmpre que o @nlratado r€ssarcÚ a
AdminislraÉo pêlos píêi[rízos resultar es e +ós d€corÍido o ptazo a sânçáo âplicada com bâsê na

alínêâ ânlerior.

12 - PRÂZO E LOCAL DE PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

1 2. 1 . O prazo para realizaÉo dos trabaltps sêrá 1 2 (doze) ÍDesês, podêndo sêí pÍorÍogado por iglais e
sucessivos p€ríodos até o limitg dê 60 (sêssênta) meses, com tundãmênto no âÍ1. 57, inciso ll' da lêi no

8666/93.

13 - PAGAÍÚENÍO

13.1. O pagâmênto sêÍá fêito pela Prefêituíâ Municipâl dê Alto Al€grê do PindâréJMA, em moed6

conente ;aãonal. mêdiante TransfêÍência Bacáía Életrônica, dirdo na Coítâ da Contratáda e oconêrá

até no máximo dê 30 (trinta) dias, mediantê â apíesentaÉo dê comp€tente Nota Fiscâl ou FatuÍa;

131.1. A CONTRATADA devêrá protocola. na §€de dssla Prefeitura a solidtâção de pâgamento,

âssinda ê carimbâdâ pelo ropíes€otantê legÉl da êmpresa em papêl Ímtrado, contendo o no do

procasso licitatorio. âs inÍoímaçóês para cíâlito em coda corente @mo: Ílome ê númêro do Bânco'

nome e número da Agência e;úmêío da conta, anexando á l{ota Fiscál devidamentê atêstâ, êmitida

sem ra§urâ, em letra bêm legível, juntam€nte com úpia do conlrâto, cópia da notâ dê eínp€nho como

ümbém as demais côítidôes;tuâtizadas: Cêrtificâdo de Regularidade de situaÉo do Fundo de Garantiâ

do Têmpo dê Serviço FGTS, Cêrtidão de Débitos TrebâlhistaÊ - CNDT, Cenidão Nêgative dê Débito

lunto à irevidência §ociat - CNO, C€ítidão Coniunta Nêgativa dê Débitos Relâtivos a Írihíos Fêderais ê

â Dírida Atir. dâ União. €&êdida poÍ óígáos dá SeqeleÍiá da Rêceita Fedêral do Bresil e da

Píoorradoria Gêíal dâ Fâzênda NacioíÉ], ê cêÍtidõ6s negativas dê débitos êxp€didas por ôrgãos das

Secretgn€s dê Fazondâ do Estado e do MunEipro

13.2.ComocondiçãoparaAdministraçãoeÍetuaropâgamênto,âlicitêntêvencedorádevêrámânteía§
mêsmas condiçôos d8 habilúação,

13.3. O rêcêbimento náo excliri a rêsponsóilidâde da Conlratada Pêlo p€Ífoito des€mp€nho do máerial

fornecido, cabêído]he sanar quaisqu€r ineguláÍidades dêtedadas quando dâ úilizaÉo do referido

mâtêíial;

13.4. A nota fiscal/fatura devêrá §er emitidâ pela própria ContÍatada, obíigaloriámênte com o nÚmêro dê

rnscÍiçáo no CNPJ, constante da Noia d€ Empenho ê do Contrato, não s€ admitin(b notâs fiscãls/fâturas

emitidâs coÍn oúÍo CNPJ. mesmo de ftltâls ou da matÍiz

Folhas n'-jl:
Processo no 2)Lr
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ÉIoltras n"

\erocg::9I=
PREFE|TURA MUNrcrpal Dt at-fo atEGRE Do ptNDARÉ - liÂut í.a n'

Âv. Joâo Xxlll, S/N - CêntÍo
CNPJ: 01 .61 2.E32/0001-21

í,r - oa oualrFrcaçÃo rÉcMca:

14.1. ATESTADO de capacidade téEÍÍca fomêcido poí pessoâs jurídicas dê direilo púUico ou píivado
comprovândo que o licitantê prestou s€rviços ê fomeceu píodutos compalíveis com o otrjêto dêstê
prêgão, náo sendo admiÍdos atostados 96néricos sêm êspecificâr os ilons;

142. Pera fins de comprovaÉo de habil,dâdes necessáÍias êo clêsenvolümgnto dos lrabalhos
píoposlos, devê.se êxigiÍ coínprovâçào poí partê do licitaíne dê dispoa dê Equipê T&nica para o
dêsenvolvimenlo dos sêrviços â seíem píestados e nos tennos da rdaÉo âáixo:

- 2 (dois) médicos com êspedalidadê om Modicina do Trabalho ou PêÍíciâ Mé,licâ, devêÍtdo @mprovâÍ
iâl êspecialidade com diploma dê pos{raduâção.

14.2.1. A rampÍovaçáo de que o profisgoml rntêgía o quadro da emprcsa, deve seÍ demon§tÉda
através de um dos docr.mêntos abaixo:

a) Cópaa da ícha do R€gistro de Empíegados - RE, ou
b) Cóía da Íolha do UvÍo dê Registo de Emprogados, ou
c) Cópiâ do Ato Consütnivo ou do CêÍtiÍcado de CondiÉo da MicÍoompreendêdcr, êm vigor,
devidamênte rêgiírado, no qual consl€ o noíne proíissional indicádo, ou
d) Cópiâ de Contrato dê Prêstaçáo de SeNiço êntre a Licjtante e o Profissional.
e) Declaraçáo ds que o profissional tem disponibilidade para Íaalizat o serviço paíâ a Contratada
conforme €xigências do T6rmo dê Rsfêrênoa constante do Editá|.

í 6 . CROiIOGRAIIA OE OESEHBOLSO

15.1 - O crmograma d€ desembolso seíá mênsal no valor de Rl 

-, 
a partiÍ da liquidâÉo do seNiço

pr6stado, nos teÍmos da alínêâ 'b', inoso XIV do ârt. 40, da Lei Fêd€râl n" 8.666/93.

ffii-do Ednal - Piesão El€tônrco ,r :12023 - CPLJPiIAAP/M

Página 21l30



lFolhas no

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ ATTO ATEGRÊ DO PINDARÉ . MA
Av. JoIo Yülll, s,l.l - C€nt o
CNPJ: 0í.6í2.832,0001-21

PREGÃO ELETRôNEO N" /2023 - CPUPT'AAP

ANEXO II

DECLARÂçÃO

RSf.: PREGÃO ELETRÔNrcO N'-/M8- CPUPI'AAP

rêprcs€írtanle legal o (a) S(a)...... , poírador {a) da Cl no............ .... e
., insc.ita no CNPJ n"................, por intermédio de sêu

do
A empíesa

CPF n' . ....... . .. .. , DECLARA, sob as sân@e§ âdminiíralivas câbíve1s ê sob âs penâs dâ lea, em
êspêcial o âÍt. 299 do Códrgo Penel Erasileiro. que:

1) Quanto a emprêgar agêntês incâpázês ou rêlatiyamontê incaPazoa; consoante o disposto no
lnciso V do Art 27 da Lêi n' 8.666, de 21 de junho de 1983, acÍescido p€la Lei n' 9.a54, de 27 de
oúubro de 1999, quê náo possui êm sêu quadro dê p€ssoâl empíeg6do(s) com menos dê 18(dêzoito)
anos êm trabalho notlrno, pêÍÍ)oso ou insâlubíe. e êm quâlqueí trabalho meÍx,Íês dê 16 (dez6§seis)
anos, salvo m coMiçá) d6 âprêndiz a paatir dê 14 (qiâtorze).

2) Quanto a condiçáo t EIEPP/COOP, êsla emprêsâ eslá excluída das vêdaçóês constantês na Lei
Complem€ntar no. 14712014 ê; na pÍêsent€ dâtâ, á consicleradal

MICROEMPRESÀ conforÍne Lei Coínplementar n! 1472014i
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍormê Lei ComplêmênlâÍ no 1472014
COOPERATIVA, confoÍmê artigo 34 da Lêi Fedêrâl n". 11 488f20O7.
Não é ME/EPP./COOP.

3) Quanto ao plêno conhscimênto s atandiÍrênto às eígÉncias dê habilitaçáo; que êsta €mprosa

atende a todos os Íequisnos de habilita§ão, bem como apresenta su€t píopostâ com iídicaçáo do objêto
ê do píeço of€rêcido os quais atêÍdêm plananênte ao Edital.

4) Quànto a inoristância de tuo iÍ?€ditivo d,ê licita, nos têímos do artigo 32, § 2.", da Lêi Fedêral

n.o 8.666,93, quê atá a pÍêsênte data nênhum fato ocoreu que a inabilite a participar da

CONCORRÊNCiA em epigrafe e que @ntÍa ela náo exisle nenhum pedido de falência ou concordata.

Declara, outrossim, conhecêr na íntegra o Edital e que se submête â todos os sêus têíÍrlos.

a. D.cl.ra ainda, Íros lêÍÍnos do artigo 9, lll, da Lei Fêdêrãl n.o 8.666/93, que náo possua êm seu
quadro funcional seívidor público ou dingênlê dê órgáo ou eotidadê contratante ou Ésponsávêl pêla

licitâção.
b. boclare tenúóm. noÊ têrrnos do ártiqo 90, I ê u, de Lêi F€d€ral no 4.666/93, quê nãô incidê em

suas hipótosos vêdadas.

5) Ouanto a êlaborôçáo indêpêídentc de píoposla:

a) A propostâ anexa Ioi elâborada d€ meneha independênte (pelo licjtantê), e que o contêúdo da
proposia ane*a nâo foi, no todo ou em parte. diíeta ou indir€lamênte infoímado a. discutido com ou

;ecebido dê quâlqÉr oulro participante pol€ncial ou de íato da (identmcaÉo da licitaçáo), por quelquer

mêio ou por quâlqueí pessoa;
b) A i;t€nÉo dê âpreserÍaÍ a paopoía aÍrêxa não Íc, iíÚoÍmâda a, disdnrdo com ou rêcebido de

quâlquer od_ro participar{e potêncrâl ou d€ Íâto da (identificaÉo da licitaç5o), por qualqueí meio ou poí
qualquêí p€ssoa;

Mi""ta do Edir.l -. P."são Ehtô"É. tP --J2O2i - CPl.jP AI.t/ti,,A
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PREFEIÍURA MUNICIPA! DE ALÍO AI-EGRE DO PINDARÉ ,

Âv- João Xxlll, S/li - CêíÍbo
CNPJ: 01.6í2-a3z0o0í-2í

Folhâs no

c) Que náo têntou, poí quâlqu$ m6io ou por qualquer pessoa, irúuir na dedsão de qualquêa ouho
parliopânte polencral ou de fato da (rdêntfcaÉo da licrtação) quanto a paíiopaÍ ou não da rêfêncla
licitaÉo;
d) Quo o contâido da pÍoposla anexa não seÍá, no todo ou êm paÍte, diíBta ou indiretamêntê,
comunic€do a ou discúiido com qualquêr o{rtro particip6íitê potêncial ou de íato da (identifrcaÉo da
licitaÉo) ântês dâ adjudi@ão do oô,6to da reÍerida licitaçáo;
e) Ouê o conteúdo dâ pÍoposta an€xa não foi, no todo ou em pârtê, diretã ou indiíetamênlo, informado
a, discutido com ou .êcebido de quâlque. i.íegÍarie d€ (ô960 licrlâr ê) aries da aHura oficiêl dês
propostas,

0 Oue êstá plênam6nt6 ciêfite do têor e dâ extensáo de§a d€darêÉo e que clêtóm plenos poderês e
informaçóês para íirmá-la.

Locâl e data
NoÍn€ g aÊsinâtuíâ do íêpíêsêÍrtantê l€gâl

[ObeNaçáo: em cáso afumativo, âs§nalat a ressalva âcina - Es,a dedaÍaçh deveíá sêí emitida en
pa!€I qe ilennfique o ú9& @u dipíesa) e.7],i§rl

MlnLrtãdo Edllal- PregãoÊletôiioo rf 
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,2:t/l

. ,Rubtrcá ;t Z'T
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO AfEGRE DO PINDARE . MA-

Av. Jolo Xxlll, SIN - Cento
CIVPJ: 0l 612-A32rmol -21

PREGÃO ELETRÔNrcO N" /2023 - CPUPIIIAAP

o**o *
OOELO DE PROPOSTA COIERCI,AL

Prezsdos Senhúes,

Subín€têmos à apíêciação de v Sa. píoposla nos terÍnos desqrtos abaixo, assrmindo intêiaa
assponsêbilidadê pelo seu tsí e as dêmáis obíigáçôes estabêl€cidas no edital e seus ânexos.

PROPONENTE:
RAZÂO SOCTAL:
SEDE:
CNPJ:
TELEFONÚFPX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO

I. PROFOSTA DÊ PREçOS:

ITEM DEscRçÃo Do oaJETo UI{ID. QUANT-
VALOR

MENSAL
VALOR
ANUAL

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSÍA:
3. PRAZO PARA EXECUçÁO DO CONTRATO:
4. COND|ÇÕES DF PAGAMENTO:
5. OAOOS BANCARIOS DA EMPRESA:
6. INFORT'AÇÕÉS DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTMTO ( OíNC, RG, CPF,
Enderoço)

Alto Àêgr€ do Pindâé (li4A), _ de _ de

Assinãtuía do representante legêl da êmprêsa

Mmúra do Editâl - Piesão Eletônico llo 
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PREFEITUM MUNICIPÀL DE ALTO AI,EGRE DO PINDARÉ , MA
Av. João Xxlll, StN - CêntÍo
CNPJ: 01.61 2.832/0(x)í-2í

PREGÁO ELETRÔNICO N. /2023 _ CPUPi'IAAP

ANEXO IV

INUTA DO CONTRÁTO

Folhas no

PÍocesso
Rü6ii;;;;

coNTRÂTO N. _/202UPMAAP
ÍÊRMO DE CONÍRAÍO OUE ENTRE SI
CELEBRÂ" O Íi'UNICíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINOARÉ, ATRÁVÉS OA SUA PREFEITURA
EA CNPJ
NA FORIA ABAIXO:

O MUNlcíPlo OE ALTO ALEGRE DO PIIDARAMA. âtíavós da âtravés da sua PREFEÍTURA
IIUNEIPAL DE ATTO ALEGRE OO PTNDARÉ- PTAÂPTTÀ §€diedâ ne Av, Joáo )(XIII, S/N - Cêntro.
Alto ÀêgÍê do PiMaé/MA CNPJ N" 0l.6í 2.8320001-2í, neste ato rep(esentâdo respec{vamente p€lo
Sr. FRANCIS@ DA TAS RIBEIRO FILHO, brasilêiro, portdor da C&ula de ldênüdade RG no

201í392-7, e inscÍito íro CPF sob o n' 125.761 313€7, resrdente e domiciliado na Rua J P Almêida, no

35'1, BaiíÍo - Rural, CEP rP 65 398-mO, óravente dênominadá simplêsmentê COIITÍIATANTE, e do
outro lado a Empresâ

estâbeleoda
insaÍitâ no CNPJ sob o no

ne
rêpr€s6ntada por suâ
portadoía do RG noadministrâdorâ, a Sr

inscÍita no CPF sob o no doravante denomrnada
simplêsmêntê CONTRATADA, submetendo-sê as pârtês às disposiÉês coostantgs nos teímos da Lei no

8.666, de 21 dê junho de í903, da Lei í!' 10.520, de 17 de julho dê 2ú2, da Lei de Diretrizes
Orçamêntárias vigente e do DecÍêto no 7983, de 8 dê ábril do 2013, aplicândo-sê também os
pÍocedimêntos dêterminedos pelâ Lêi ComplêmêÍ{ar 123r:2006 ê na Ler no 8 078, de 1990 - Código de
Deíesa do Consumidor, resolvêm cêlêbrar o píêsêíltê Contráo, têndo em vista o Íesultado da licitaÉo
procêdida na modalidadê Prêgâo El6fônico n.o _r2O2UCPIJPMAAP e do PÍocoalo Administrativo
n.o 343/202rsecrEtá,ia lunicipal do AdminÉtr^âçào o Fin.nça!, com tundamento da Lei n' 10.520,
de 17 de julho dê 2002, do OocÍêto no '10.024, de 20 dê selembro d€ 2019, da Lei no 8.666, de 21 dê
junho dê 1993, ú Lei n" 10.520, dê 17 dê julho do 2002 ê na Lei no 8-078, de 1990 - Código dê Defesa
do Consumidor, medianle as seguinl€s dáusrrlâs ê condi@s

1. CLÁUSULA PRIIIEIRA - OBJETO

1.1.O objêto do presentê Têrmo de Conlrato é a Contrarâção arE omprê3a eap€cializada paÍa
pr€stação dê soÍviços de insPeção do aaúdo/pêícia ltúdice a 3er Píeatâdo por núdico, com
atividado em Mêdicina do Trabalho oo PgÍicia Mltdlca, coÍíoÍílo nocosaidade, com o obroüvo dê
êfêtuâÍ pêÍlcias paÍô 08 sêrvialoÍs3 municipais, conformo espêcificâ@s e quantilativos estabelecidos
na cláusula 1.2.

1.2. A discriminaÉo sêgue abaixo:

2 (dois)
especielidade em Mêdicinâ do
Trabalho ou P6riciâ Métlica.

Mi"rb do Edit"l P,"sã" ranicô n'-/2023 - cPL-/Pi,nqAP/MA
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE AI,TO ALTGRE DO PINDARÉ , MA
Av. JoSo Xxlll, S/N - C.ntío
CNPJ: 01-6'12.832,000'l-21

2. CúUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A

2.1. O píazo dê vigência deste Termo d6 Contrãto têrá inioo a pâÍlar da data de assinatura cb conkato
que dev€íá ter ugência d€ I 2 (doze) mesês

3. CúUSULA TERCEIR.A - PREÇO

3 1 O vãlo. di, presenle ÍeÍmo de Cornralo á de

Banco

3.2. O cronograma de des€mbolso sêlá monsal no valor de R$ 

- 
a pártií dâ liquidaÉo do sêNiço

prestado, nos t6ÍÍÍros da álírÉa 'b', iírciso XIV do art 40, da Lei Fedêral n" 8.666193.
3.3. No valor âcima estâo induídas todas âs dêspesás oídináriâs diretas ê indiretas deconentes dâ
execuÉo contíárral, indusivê iib(,tos ê/ou imposlos, êír,ârgos socjai§, trâbalhistas, previdenciários,

Ílscais e comerciais incidêntes, tata d€ administração, frcte, seguro ê oúros nêcsssários ao
cumprimênto intêgíâl do obj€to da contrataçãô.

4. CúUSULA QUARTA - OOTAçÃO ORçAXENTÂRA

4.1. As dospesas decoírentês dêstâ contráaçáo estáo programadas em dotaÉo oíçamentária própriâ,
previsla no orç3mênlo do Municipio. na classiíicação abaixo:

O2O8OO FUNOO MUNICIPAL DE S4UDÊ
10 0119 2U2 Nú MANUr,DO FUNOO 

'&JNICIPAL 
DE SAUDE

3-3.90.39.00 OUTROS SERV/çOS DE TERCEIROS - PESSOA JURID|CA

5. CúUSULA QUINTA - PAGAIIENTO

5.1. O pagamento sêíá Íerto pda Preíeitura Municjpal de A,to AlegÍê do PiÔdaré, em mo€da corrente
nacimal, mêdiante Íransferéncia Eanc&ia Elêtróôica, dê foímâ mensâI, m€diante â apres€ntaçáo dá

Fatia, Nota Fiscâi ê atêstados pelo sêtor responsávêl, acompanhadas das CeÍtidôês Negativas d€

Débitojunto ao INSS, ÊGTS, CNDT e Certidão do RegulâÍidadê com a Fazenda Fedêral;
5.1.1.A CONTRATADA dêv6É protocolar na §edê dssta PreÍêitura a solic-itação de pâgamento,

as§inadâ ê carimbadâ pêlo r€pÍesentante l€gal dâ emprêsâ em papel timbrado, contêndo o no do

processo licitatóÍio, as infoímâçôes para cÍédito êm conta coÍênte co|ro: nome e númêro do Banco,

nome e número da Agénciã e núíneío da coíía, a|exando a l{ota Fiscal dovidâmente atêsta, êmitida

sem rasura, êm ,efa bem legívêt, iuntaÍnernê com úpia do contrato, ópia da nota de €ínpenho como
tambÉm as demais cerlidõês ãtualizadas: CertÍfcâdo de Regularidade de SituaÉo do Fundo de Garantia

do Íempo dô SêÍviçô - FGTS, CeÍtidão de Oébito§ Trab€lhistas _ CNDT Cêrtidão Nêgetivâ dê Débito

iunto à Érevidência Social - CND, Certidão Cofliunta Negativa dê fÉbitos Relativos ê Ííibúos Fêdêrais ê

ã Diriaa Ativa da União, expedidâ poí órgãos da SecÍêtatia da Rêcêita FêdeÍâl do Brêsil ê da

Procuradoíia Geral dâ Fazendâ Nacioná|, e certidõês negElivâs dê débilos ê&edidas por órgâos das

SecÍetarias dê Fazenda (b Eslado ê do Muncípro
5.2. C,omo cond4ão para Ad,|,iníí.twào eÍeluaÍ o pagànento' a licitante ven@clora devetá íí'anter as

trl,esmes @ndiçfus de hêbilíeçáo:
5.3. O recêbim;nto nâo êxclu, a rêsponsâbilidadê da Conkalada pêlo pêrÍealo dêsêmpenho do material

fomecido, câbêírdo-{he sânáí quaisquêr inêgulaÍidadês dêt€dadas quando da úilizâÉo do refêrido

matêíial;
5.4. A nota fiscáUÍâüra dev6Íá seí eíniüda pêlâ Üiryia Coífr?,ladE, obngâloriamentê com o númeÍo de

inscÍiçào no CNPJ, constante da Nota de Empênho e do contláo, náo se admilindo nÔtes íiscãis/faturas

emitidas com outÍo CNPJ, mêsmo de filiais ou da ÍÍÉtrÉ.
5.5. O pagamento dar-se-á diretamente na Contâ Corente rf 

-. 
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PREfIITURA MUNICIPAL DE AI.TO ALEGRE DO PINDARÉ ,
Av. João Yülll, S/N - Centro
cNPJ: 0í.61 2.832,0001-21

acimâ Ílcâra sujeita,

acarretem Prejuízos
signifcativos parâ a Contratanle;
10.3 Multa morâtória dê O,3oÁ (zêro virgula tÍês poÍ cênto) por dia dê atraso iniu§ificado sobre o valor da

parcêla inadimplida, até â data do efetivo inadimplemento, obsêrvando o limite de 30 (irinta) dias;

iO.a I Multa compênsatória de 10% (dez por cento) sobrê o valor total do contÍato, no ca§o dê

inexecr.rÉo total do objeto;

6. CúUSULASEXTA. REAJUSTE E ALÍEMçÕES

6.í. O preço cor ral,adoéfixoeiÍreajustável.
6.2. Eventuais alteraÉes contratuais regêr-seáo pela diseiplina do art- 65 da Lêi no 8.666, dê 1993.
6 3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condi@es coírtratuais, os acÍéscimos ou
suprêssóês quê sê fizerem ne@ssários, elé o limite dê 25% (virdê ê cinco por cênto) do valor inicial
atualizado do contrato.
6.4- As supressõês íesultantes de acordo cêlebíado êntre as partes contÍatantes podêrão êxcedeí o
limitê de 25% (vinte ê cinco por cento) do valor inicial atualizado do corÍrato.

7. cúusulA sÉÍrMA- DA pRESTÀçÃo Dos sERvrços

71 Após â sofichaçâo de íomecimento, a CONTRATADA devêrá proceder com a prestâÉo dos
serviços, em sua totalidade, no pÍazo prêüsto no ÍeÍmo de Referência;
7.2 As condi@s de entrêgá e íecebimenlo do objêto sáo aquêlas previstas no TêÍmo d€ Refêrência,
documento integrantê ê apênso a êstê coírffio.

I cLAúsuLA otrava - FtscALzAçÃo

8.1 A fiscalizaÉo da êxêcuçáo do objêto será efetuada por Rêpíesentanlê designado pela

CONTMTANTE-

s cúusuLA NoNA - oBRtcaçÕÊs oa CoNTRATANTE E DA coNTRATAoA

9.'1 As obrigaçóês dâ CONÍMTANTE e da CONTRATADA são aquelas prcvistas no Termo de
Referência.

í0 cúusuLA DÉct A- sANçÕEs ADMtNlsrRATlvAs

10.1 Comete infraÉo administÍativa nos termos da Lei no 8.666, de '1993 e da Lei n" 10.520, de 2002, a
Contratadâ quê:
10.1.1 tnexe€rÍar total ou parcialmente qualquêr das obÍigâçóês âssumidas em de@rrência da

conlratação;
10-1.2 Ensêjaa o aetardamênto dâ exêcução do objeto;
10.1.3 FÍaudâÍ nâ êxecuÉo do contÍâto;
10.1.4 Comportar-se dê modo inidôneo;
'10.'1.5 Comelêr fraucb fiscal;
1 0. 1 .6 Náo mantiver a proposta.
10.2A Contrâtâdê quê comêtêr qualquêí das inhâções discÍiminadas no subítem
sem prêjuízo da rêsponsabilidade cjül ê cíiminal, às seguiríes sançôes:
10.2.1 Advertência por falLâs leves, assim entendidas aquelas que não
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103-2 Em caso de inexecuçáo paÍcjal, a multâ coínpensáoria, no mesmo pêrcêntual do siJbitem
acimâ, sêíá âplicâda dê ÍoÍma proporcionâl à obrigáçáo inâdimplida;
10.3.3 Suspênsâo d€ licitaÍ 6 impedimento dê contrataí com o óÍgão, entidade ou unidade
administrativa pêla qual a Adminiíração Públicá opeía e atua @írcÍetamentê, pêlo píazo de aié dois
anos;
10.3.4 lmpêdiÍnênto de licitaí e cootratar com o Município de Alto Alegrê do Pindaré/MA com o
crnsequentê dêsaÍêd€ôciamonlo no Sjstema de Cadastro Píópíio da PMMPnúA pêlo prazo dê até
cinco anos;
10.3.5 DecldaÉo dê inidorEidâde parâ licitar ou contÍatar coín a Administrâçáo Públicá, ênquanto
perduíarem os motivos detêímimntês da púiÉo ou até quê sêjâ paomovida a reábilitâçáo pêíanle a
própriâ autoídadê quê aplicou a penaliclade, que seÉ concedida sempre quê a ConlÍâtada íessarcÚ a

Contrataí{ê pelos prej!ízos causacbs;
10.4Íâmbóm íic€m sujoitas às pênálidades do at 87, lll e lV da Lêi n" 8.666, dê 1993, a Conirat€dê

10.4.1 Tenha soírido coodenaÉo definitivã por praücaÍ, poÍ mêio dolosos, fraude fiscal no

rec4lhimênto dê quaisqu€r tribulo§;
10-4-2 Tenha prâticádo atos ilícitos visando â Írustraa o§ obietivos dâ licitaÉo;
10.4.3 Demonstrê náo possuiÍ idoÍEidade para conlrâtaÍ com a AdminiskaÉo em virtudo dê atos
ilícitos píatic€dos-
10.5A aplicâÇáo de qualquer dâs penalidades preüslâs realizar-se-á êm píocesso adminishativo quê

assêgurârá o contradilório e a empla defesa à Contretadá, ot seNando_sê o paocêdimênio provisto na Lei

nô 8.666, de '1993.

10.6A autoídadê competente, na aplicaÉo da§ sançõê§, levaÍá êm consideíaÉo a grâvidade da

conddâ do irúator, o carálor êúrcativo da penâ, bem como o dam causâdo à AdministíaÉo, obsêrvado
o píincipio da propoíoonalidade.

'1O.7As pênalidades seráo órigáonamenle regishãdas no SisteÍÉ de Cadasfo Pópíio dê Pi,MP/MA

1I. CúUSULA OÉCt A PR|TE|RA - RESCISÃO

11 .1. O píss€nte Têrmo de CoíÍrato podeíá ser rescjndido nas hiÉtêsês previslas no âí 78 de Lei no

166ô, dê 1993, com âs consequênciâs indicãdes no art. 80 cla mesma Lei, sêm prêjuizo das sanÉes
apliúvêis
11 2 É admrssivel a fusào, osáo ou tncdporâçfu da contÍ'âtada @írem oúÍa pêssoâ iÚrídica, dêsde
que sêjam obsêívados p€la mva pessoa iurídica todos os Íequisitos de hâtilitaçáo êxigidos na licitaçáo

originai: sêjâm maÍtidas as deíÍâi§ dáusulas e coídiçoes do confato; não hqa prêiuízo à êxecl'lÉo do

objêto pactuado 6 haja a anuênoâ ê&ressa da Administaçáo à contnuidade do conlrato
11.3. d6 cá6oô dê í€6ci6âo contrâtuâl §€ráo formalmêntê motivâdo3, aÊ§€gurado-6€ à CONTRATAOA o
direito à p{évia e ampla deíêsâ
11-4. A ôONÍMTADA recoohêcê os direitos dâ CONTRATANTE êm câ§o de rescisão administrativa
prevista noêrl 77 da L6l n'8666. d€ 1993.
if.S. O termo de resclsáo será píêcêdido de Relátóíio indicativo dos seguinlês aspoctos, coÔforme o

caso:
1 1.5.1. Balanço dog êvêntos contratuâis já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
'11 .5.2. Rô19çâo dos pagarnentos já efêtuados e âiíúa dêvidos;
11.5.3. lndêniza@s e multas-

12. CúUSULA DÉCr a SÉGUNOA - VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRAÍADA:
12-1 1 Cauciooar ou utilizar esle Têrmo de Cofitrato paía quâlquer opêrâçáo fnancêira,

Mi.sia do Ednâl Ptegão Elêt ônÊo no 
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12.1.2. lntênoínpêí a execuçào contÍatual sob alegEçáo
CONTMTANTE, salvo nos casos provistos êín lei-
12.1.3. Subcoínratâr-

dê inadimplemento por paÍte dâ

i3. cúusulÂ DÉcr a ÍERcErRÂ - oos cAsos o lssos.

l3l Os casos omissos serão deciúdos p€Ia CONIRATANTE, s€gundo as disposiÉ€s contidas na Lei
no E.666, de 1993, na Lêi rf i0.520, de 2002 ê dêmâis nonnas gerais de licitaÉ€s e contratos
âdministíativos e, subsidiariâÍnêde, segundo as disposi@s contidas nâ Lei no 8.078, de í99o - Código
de Defesa do Consumidor - e noÍÍnás e píncipios geíais dos coíüâlos.

í4. CLÁUSULA DÉCrr|a OUARTA - PUBLTCAçÃO

14.1.lncumbirá à CONTMTANTE providênciar a publica@ deslê instrumêÍrto, poí e)dÍáto, no Diário
Oficial do Estedo, no prazo previ§o na Lei no 8.666, de 1993.

i5. cúusuLA DÉcl[a oulNTA - FoRo

'1 5. 1 . O FoÍo psrâ solucionar os litígios quê decoíreíem da êx€orçáo dêsie T€rmo de Conkalo será o da

Comarcâ Íesponsável por Alto Alegre do Pindará[úÀ

Para firmeza € validade do paduâdo, o prêsênt€ Termo dê Conlralo Íoi lavrádo em líês (três) vias de

igualtêoí, que, dêpois dê lido e adlado em oÍdêm, vai assimdo pêlos conbaentes.

Alto AlegÍe do Pindaré - MA, .. de de 2423

Responsávêl legâl dá CONTRATANTE

Responsável lsgEl da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1 Mhrita;o Edúal- P'"!ão El€túic. n" 
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ANEXO V

DECLARAçÀO DE DISPONIBILIDADE DE EOUIPE TÉCNICA

P.êÍêitura ilunicipal dê AIto Alegrê do Pindaré
Att,, COMISSÁO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPUPMAAP

REf.: PREGÃO ELETRÔNEO N'-/2023. CPUPMAAP

A empresa..-......-.....--.......--....-..--...--., inscÍita no CNPJ n"................, poÍ intermédio de seu
reprêsentântê lêgal o (a) S(a).... portador (a) da Cl no..... . .......... e do
CPF no ........ . - -....-, DECIÂR.A, sob âs sançôês administrativas câbívêis e sob as pênas da lei, em
especial o art. 299 do Codigo Pênal BrasileiÍo, que em cumprimênto ao instrumento convocâtório,
espêcialmente no subatêm 14 2 e 14.3 do Anêxo l, dispõê de Equape Técnica pará o dêsênvolvimento do
serviços, conforme re,ação abaixo:

As compÍovaçôes dê graduaçáo e titulâção devem seÍ anêxadas, bem como, devê sê anexado
a comprovação dê que o profissional integra o quadro da êmprêsa.

Ademais, DECLARA, sob as sançóê§ âdministrativas cabíveis ê sob as penas da lei, em
êspecial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que o{§) profissionâl(is) integrante(s) da Eqiripe Técnica
indicado(s) acimâ possui(êm) vínculo com nossa êmpresa, e quê o(s) responsável(is) técnico(s)
detentor(ês) do(s) atestado(s) de cápacidade técnica será(ão) o(s) responsável(is) êm lodas as fases
destê píocedimênto licitâtóno áé a conclusáo do obieto do conlrato, náo sendo substituído(s), salvo

casos de foÍça mêior, e mediante prévíâ concordância do Municipio, apresentando para tal fim, o acervo
do novo p.ofissionel a ser incluído, que deverá possui. igual ou supeio. quelificação com releÉo ao
antêrior, bom como ás dêmais comprovaçóês.

Local e data
Nomê ê assimtura do represêntante legal

[ObsêNaçáo: em (aso afrmahvo, assinalar a ressalva aama ' Esta declaÍaçfu deveíá ser emíliala em
papel que identífique o órgáo (ou êrnpíesa) emissoíl

Area de Atuação Nome NúmeÍo do CRM Lista da
Graduação/Titulacão

1 lvlédico
êspecialidade êm
Mêdicina do Trabalho
ou Perícia Médica-

2 Médico, com
êspêcialidadê em
Medicina do Trabalho
ou Pericia Mêdicâ.

OBS: Os documentos comprobatórios deveÍão estar organizados anexo.

úi"ut, d" Edital- Pr"qá" ELtónbor" 12923 oPUPMÁAP/MA
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